
Manaus, Segunda-feira, 30 de março de 2026Nº 3288

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.004327;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 120.2026.04AJ-
SUBADM.2096317.2026.004327, expedido pela Subprocuradoria-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos.

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONSIDERAR NOMEADA, a bacharela JUSSARA SILVA DA SILVA,
para exercer o cargo em comissão de Assessor de Promotoria de
Justiça de Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, do Quadro
Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça, a contar de
03.01.2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 062/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.005822, em que figura, como parte interessada, a Corregedoria-
Geral do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, caput, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ESTABELECER o Estágio de Adaptação dos Exmos. Srs. Drs. JOÃO
RICARDO FONSECA E LIMA TISSE GARCIA, MIGUEL ÂNGELO DA
SILVA RIBEIRO, LUCAS DONATO PRIMO COSTA, MARCELO DOS
ANJOS DE CASTRO e SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA
MAGALHÃES, Promotores de Justiça Substitutos, nomeados por força
dos ATOS N.os 033, 034, 035, 036 e 037/2026/PGJ, respectivamente,
datados de 09 de março de 2026, conforme cronograma (2098209) em
anexo.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 0810/2026/PGJ

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.os
2025.023689 e 2026.006526;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA CORREIA
JUNIOR, Promotor de Justiça Substituto, para participar das Sessões
Plenárias do Tribunal do Júri designadas no âmbito do Programa Júri
Eficiente instituído pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas na
Comarca de Tefé/AM.

II - AUTORIZAR o deslocamento do referido membro do Ministério
Público à cidade de Tefé/AM, no período de 27/03/2026 a 01/04/2026,
com vistas à atuação nas aludidas Sessões Plenárias do Tribunal do
Júri, fixando em 05 (cinco) as suas diárias na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0840/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D e s p a c h o  N º
1 9 9 5 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 1 0 2 4 8 9 . 2 0 2 6 . 0 0 6 5 4 3 ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

I - REVOGAR, a contar desta data, a Portaria N.º 0465/2026/PGJ, que
DESIGNOU o Exmo. Sr. Dr. THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da 1ª Promotoria de
Justiça de Tefé, com atribuições ampliadas para

PORTARIA Nº 0841/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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a 104ª Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo n.º
0635693-05.2023.8.04.0001, em tramitação no Juízo de Direito da 1ª
Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Manaus, em face da averbação
de suspeição da Exma. Sra. Dra. Clarissa Moraes Brito, Promotora de
Justiça.

II - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. VIVALDO CASTRO DE SOUZA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 104ª Promotoria de
Justiça (1ª Vara do Tribunal do Júri), para atuar nos autos do Processo
n.º 0635693-05.2023.8.04.0001, em tramitação no Juízo de Direito da
1ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Manaus, em face da
averbação de suspeição da Exma. Sra. Dra. Clarissa Moraes Brito,
Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006249;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
1906.2026.SGMP.2099834.2026.006249, datado de 24 de março de
2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO, Promotor de
Justiça Substituto, titular da Promotoria de Justiça de Santo Antônio do
Içá, para atuar nos autos do processo judicial n.º 0001030-
17.2017.8.04.7300, em tramitação na Vara de Garantias Penais e
Inquéritos Policiais - Interior - Tabatinga.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0842/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  M E M O R A N D O  N . º
4 . 2 0 2 6 . 0 8 P R O M _ M A O . 2 0 9 5 9 3 2 . 2 0 2 6 . 0 0 6 0 6 2 ;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
1 9 3 5 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 1 0 0 4 4 5 . 2 0 2 6 . 0 0 6 0 6 2 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei

PORTARIA Nº 0843/2026/PGJ

Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. FLÁVIO MOTA MORAIS SILVEIRA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, ora com ampliação de
atribuições para a 07ª Promotoria de Justiça (4ª Vara Criminal), para
atuar nos autos do Processo n.º 0039284-63.2025.8.04.1000, 0215377-
75.2025.8.04.1000, 0214784-46.2025.8.04.1000, 0055266-
20.2025.8.04.1000, todos em tramitação no Juízo de Direito da 5.ª Vara
Criminal da Comarca de Manaus, em face da averbação de suspeição
dos(as) Exmos(as). Srs(as). Drs(as). Carla Santos Guedes Gonzaga,
Vicente Augusto Borges Oliveira e Rogério Marques Santos,
Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006087;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
1 9 6 2 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 1 0 1 2 5 9 . 2 0 2 6 . 0 0 6 0 8 7 ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO, Promotor de
Justiça Substituto, titular da Promotoria de Justiça de Santo Antônio do
Içá, para atuar nos autos do processo judicial n.º 0600396-
59.2023.8.04.7300, em tramitação na 1ª Vara da Comarca de
Tabatinga.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0844/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.005926;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
1963.2026.SGMP.2101288.2026.005926, datado de 26 de março de
2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

PORTARIA Nº 0845/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. BRUNO BATISTA DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça de Anori,
para atuar  nos autos do processo jud ic ia l  n . º  0000209-
38.2016.8.04.7400 (SEEU), em tramitação na Vara de Execuções
Penais da Comarca de Tapauá.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº. 103/2026-CJC, oriundo da
Vara Única da Comarca de Canutama;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
1985.2026.SGMP.2101730.2026.006003, de 26 de março de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ELISON NASCIMENTO DA SILVA,
Promotor de Justiça Substituto, titular da Promotoria de Justiça da
Comarca de Lábrea, para atuar nos autos do Processo n.º 0000657-
65.2025.8.04.3400, em tramitação no Juízo de Direito da Vara Única da
Comarca de Canutama, em face da averbação de suspeição da Exma.
Sra. Dra. Maria Cynara Rodrigues Cavalcante, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0846/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os  te rmos  do  OFÍCIO nº  320 /2026 –
SJECCRIM/MPU,  de  16  de  março  de  2026;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
1991.2026.SGMP.2102247.2026.005784, de 26 de março de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei

PORTARIA Nº 0847/2026/PGJ

Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. KLEYSON NASCIMENTO BARROSO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da 04ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Manacapuru, para atuar nos autos do Processo
n.º 0001891-62.2026.8.04.5400, em tramitação no 1º Juizado Especial
da Comarca de Manacapuru, em face da averbação de suspeição do
Exmo. Sr. Dr. Vinícius Ribeiro de Souza, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  O f í c i o  n . º  8 1 . 2 0 2 6 . C A O -
PROC.2099114.2025.026666, de 23 de março de 2026, oriundos da
Coordenadoria do Centro de Apoio Operacional das Procuradorias de
Justiça - CAO-PROC (Procedimento Interno - SEI N.º 2025.026666);

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, caput, § 3º, da RESOLUÇÃO
N.º 023/2020-CPJ, de 05 de novembro de 2020, que dispõe sobre o
plantão dos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas
nos dias úteis após o expediente forense, aos sábados, domingos,
feriados e dias de recesso forense e cria os polos na entrância inicial
para efeito de plantão no interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR a Escala de Plantão do 2.° Grau, na Área Cível, fixada pela
Portaria n.º 0794/2026/PGJ (2097657), datada de 19 de março de 2026,
na forma abaixo discriminada:

Período: 05.04.2026 a 11.04.2026

EXCLUIR: Área Cível: Dra. Karla Fregapani Leite

INCLUIR: Área Cível: Dra. Mara Nóbia Albuquerque da Cunha

Período: 19.04.2026 a 25.04.2026

EXCLUIR: Área Cível: Dra. Mara Nóbia Albuquerque da Cunha

INCLUIR: Área Cível: Dra. Karla Fregapani Leite

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0848/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.005822;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  O f í c i o  n . º
176.2026.CGMP.2099938.2026.005822, de 24 de março de 2026,
oriundo da Corregedoria-Geral do Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, caput, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ALTERAR o cronograma do Estágio de Adaptação dos Exmos. Srs.
Drs. JOÃO RICARDO FONSECA E LIMA TISSE GARCIA, MIGUEL
ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO, LUCAS DONATO PRIMO COSTA,
MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO e SANDRO CRISPIM
GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES, Promotores de Justiça
Substitutos, nomeados por força dos ATOS N.os 033, 034, 035, 036 e
037/2026/PGJ, respectivamente, datados de 09 de março de 2026,
conforme quadro (2099956) em anexo.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0849/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 01/04/2026, o teor da Portaria nº
0251/2026/PGJ, datada de 30/01/2026, que ampliou as atribuições da
Exma. Sra. Dra. SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA SILVA
OLIVEIRA, Promotora de Justiça Substituta, para a Promotoria de
Justiça da Comarca de Urucará.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0850/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º

PORTARIA Nº 0851/2026/PGJ

2025.023689;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARINA CAMPOS MACIEL, Promotora
de Justiça de Entrância Inicial, para participar das Audiências de
Instrução e Julgamento (virtuais), designadas para o dia 27 de março
de 2026, no âmbito do Programa Júri Eficiente instituído pelo Tribunal
de Justiça do Estado do Amazonas na Comarca de Carauari/AM.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006447;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. RICARDO
MITOSO NOGUEIRA BORGES, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, nos autos dos processos relacionados, em tramitação na 2.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins, referente ao mês de
março de 2026.

0001932-31.2015.8.04.6300
0602910-75.2023.8.04.6300
0602618-61.2021.8.04.6300
0134659-91.2025.8.04.1000
0603817-84.2022.8.04.6300
0000377-27.2025.8.04.6300
0002139-44.2026.8.04.6300
0143867-02.2025.8.04.1000
0605206-70.2023.8.04.6300
0603218-77.2024.8.04.6300
0007074-64.2025.8.04.6300
0000117-54.2019.8.04.6301
0600828-71.2023.8.04.6300
0601368-56.2022.8.04.6300
0000789-21.2026.8.04.6300
0000785-81.2026.8.04.6300
0000778-89.2026.8.04.6300
0001167-11.2025.8.04.6300
0603092-27.2024.8.04.6300
0001973-46.2025.8.04.6300
0603233-80.2023.8.04.6300
0001013-56.2026.8.04.6300
0606805-10.2024.8.04.6300
0003179-95.2025.8.04.6300
0001813-21.2025.8.04.6300
0601672-50.2025.8.04.6300
0000915-71.2026.8.04.6300
0000915-71.2026.8.04.6300
0600123-39.2024.8.04.6300

PORTARIA Nº 0852/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 30 de março de 2026 Página 5Nº 3288

0137041-57.2025.8.04.1000
0255293-19.2025.8.04.1000
0600545-14.2024.8.04.6300
0603186-77.2021.8.04.6300
0603711-54.2024.8.04.6300
0136907-30.2025.8.04.1000
0007161-20.2025.8.04.6300
0604151-84.2023.8.04.6300
0606789-90.2023.8.04.6300
0000649-70.2015.8.04.6300
0601057-65.2022.8.04.6300
0600699-37.2021.8.04.6300
0601557-97.2023.8.04.6300
0601984-60.2024.8.04.6300
0600573-79.2024.8.04.6300
0002126-79.2025.8.04.6300
0605096-71.2023.8.04.6300
0605185-60.2024.8.04.6300
0603602-40.2024.8.04.6300
0000735-55.2026.8.04.6300
0606986-11.2024.8.04.6300
0608284-38.2024.8.04.6300
0004998-67.2025.8.04.6300
0000270-22.2021.8.04.6300
0002707-17.2013.8.04.6300
0003089-10.2013.8.04.6300
0601002-68.2024.8.04.3900
0605445-11.2022.8.04.6300
0602774-44.2024.8.04.6300
0602501-65.2024.8.04.6300
0602526-78.2024.8.04.6300
0001400-71.2026.8.04.6300
0000677-96.2019.8.04.6300
0606650-07.2024.8.04.6300
0601952-21.2025.8.04.6300
0000355-32.2026.8.04.6300
0000356-17.2026.8.04.6300
0600113-24.2026.8.04.6300
0001176-56.2014.8.04.6300
0007223-60.2025.8.04.6300
0001821-05.2019.8.04.6301
0005323-42.2025.8.04.6300
0604569-56.2022.8.04.6300
0003108-93.2025.8.04.6300
0001288-20.2017.8.04.6300
0603469-32.2023.8.04.6300

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ADELTON

PORTARIA Nº 0853/2026/PGJ

ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de Justiça, titular da 17ª
Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), para a 04ª Procuradoria de
Justiça (Câmara Criminal), no período de 06/04/2026 a 15/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I  – AMPLIAR as atr ibuições do Exmo. Sr.  Dr.  ADELTON
ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de Justiça, titular da 17ª
Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), para a 05ª Procuradoria de
Justiça (Primeira Câmara Cível), no período de 06/04/2026 a
15/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0854/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006681;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
2014.2026.SGMP.2103130.2026.006681, datado de 26 de março de
2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO, Promotor de
Justiça Substituto, titular da Promotoria de Justiça de Santo Antônio do

PORTARIA Nº 0855/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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0003427-68.2025.8.04.7300, em tramitação na 2ª Vara da Comarca de
Tabatinga.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006673;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
2016.2026.SGMP.2103167.2026.006673, datado de 26 de março de
2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. BRUNO BATISTA DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça de Anori,
para atuar  nos autos do processo jud ic ia l  n . º  5000015-
69.2024.8.04.7400 (SEEU), em tramitação na Vara de Execuções
Penais da Comarca de Tapauá.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0856/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MAURO ROBERTO
VERAS BEZERRA, Procurador de Justiça, titular da 10ª Procuradoria
de Justiça (Câmara Criminal), para a 03ª Procuradoria de Justiça
(Câmara Criminal), no período de 01/04/2026 a 21/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

PORTARIA Nº 0858/2026/PGJ

DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. AGUINELO BALBI
JÚNIOR, Procurador de Justiça, titular da 12ª Procuradoria de Justiça
(Câmara Criminal), para a 03ª Procuradoria de Justiça (Câmara
Criminal), no período de 22/04/2026 a 30/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0859/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. SARAH PIRANGY DE
SOUZA, Procuradora de Justiça, titular da 11ª Procuradoria de Justiça
(Câmara Criminal), para a 19ª Procuradoria de Justiça (Câmara
Criminal), no período de 01/04/2026 a 30/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0860/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. SARAH PIRANGY DE
SOUZA, Procuradora de Justiça, titular da 11ª Procuradoria de Justiça
(Câmara Criminal), para a 19ª Procuradoria de Justiça (Câmara
Criminal), no período de 01/04/2026 a 30/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. DELISA OLÍVIA
VIEIRALVES FERREIRA, Procuradora de Justiça, titular da 18ª
Procuradoria de Justiça (Primeira Câmara Cível), para a 22ª
Procuradoria de Justiça (Primeira Câmara Cível), no período de
27/04/2026 a 06/05/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0861/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

PORTARIA Nº 0862/2026/PGJ

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. SUZETE MARIA DOS
SANTOS, Procuradora de Justiça, titular da 15ª Procuradoria de Justiça
(Segunda Câmara Cível), para a 07ª Procuradoria de Justiça (Segunda
Câmara Cível), no período de 22/04/2026 a 01/05/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MARCOS PATRICK
SENA LEITE, Promotor de Justiça Substituto, titular da Promotoria de
Justiça da Comarca de Boca do Acre (Vara Única de Boca do Acre),
para a Promotoria de Justiça da Comarca de Pauini (Vara Única de
Pauiní), a contar de 13/04/2026 até ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0863/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

PORTARIA Nº 0864/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. VENÂNCIO ANTÔNIO
CASTILHOS DE FREITAS TERRA, Promotor de Justiça Substituto,
titular da 01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manicoré (1ª Vara
de Manicoré), para a 02ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Manicoré (2ª Vara de Manicoré), no período de 06/04/2026 a
17/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. LEONARDO ABINADER
NOBRE, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da 02ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, para a Promotoria de
Justiça da Comarca de Novo Airão (Vara Única de Novo Airão), no
período de 29/04/2026 a 08/05/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0865/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006788;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

PORTARIA Nº 0866/2026/PGJ

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. VENÂNCIO
ANTÔNIO CASTILHOS DE FREITAS TERRA, Promotor de Justiça
Substituto, nos autos do processo n.º 0000177-74.2026.8.04.6400, em
tramitação na Promotoria de Justiça da Comarca de Pauini, referente ao
mês de março de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO as disposições da Resolução n.º 021/2026-CSMP,
publicada em 03 de março de 2026, no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REPRISTINAR, a contar de 30 de março de 2026, a exclusividade do
Exmo. Sr. Dr. ERIC NUNES NOVAES MACHADO, Promotor de Justiça
de Entrância Inicial, para atuar junto ao Grupo de Atuação Especial de
Repressão ao Crime Organizado (GAECO), integrante da Estrutura do
Centro de Apoio Operacional de Inteligência, Investigação Criminal e
Combate ao Crime Organizado (CAOCRIMO), nos termos da Portaria
n.º 0648/2026/PGJ (2083733), de 05 de março de 2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0867/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006534;

CONSIDERANDO o disposto no art. 307, inciso VI, da Lei
Complementar n.º 011/1993, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. CLAUDIO MOISES RODRIGUES
PEREIRA, Promotor de Justiça Substituto, 15 (quinze) dias de licença
para tratamento de saúde, no período de 20/03/2026 a 03/04/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 0869/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006692;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. BRUNO BATISTA DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências virtuais da
Vara Única da Comarca de Jutaí/AM, pautadas para o dia 31 de março
de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0871/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.005770, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. Túlio
Teixeira Pinheiro, Promotor de Justiça de Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 175.2026.05AJ-
PGJ.2096879.2026.005770, datado de 26 de março de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO, Promotor
de Justiça Substituto, o usufruto de folgas compensatórias, em razão do
cumprimento do plantão ministerial, nos dias 06/04/2026 e 07/04/2026
(02 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0872/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2025.023689;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ADRIANA MONTEIRO ESPINHEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para participar das
Audiências de Instrução e Julgamento (virtuais), designadas para o dia
30 de março de 2026, no âmbito do Programa Júri Eficiente instituído
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas na Comarca de
Carauari/AM.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0873/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2025.023689;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. LILIAN NARA PINHEIRO DE ALMEIDA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para participar das Audiências
de Instrução e Julgamento (virtuais), designadas para o dia 31 de
março de 2026, no âmbito do Programa Júri Eficiente instituído pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas na Comarca de
Carauari/AM.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0874/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006602;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

PORTARIA Nº 0875/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ELANDERSON LIMA DUARTE, Promotor
de Justiça de Entrância Final, para participar da audiência virtual
relacionada aos autos do processo n.º 0010549-32.2013.8.04.5400, em
tramitação na 1.ª Vara da Comarca de Manacapuru, pautada para o dia
31 de março de 2026, às 08h30.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.006671;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

AUTORIZAR o Exmo. Sr.  Dr.  ALISON ALMEIDA SANTOS
BUCHACHER, Promotor de Justiça Substituto, a ausentar-se do país,
no período de 08/04/2026 a 27/04/2026, durante período de gozo de
férias.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0876/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.005651, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
EMILIANA DO CARMO SILVA, Promotor de Justiça Substituta;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 178.2026.05AJ-
PGJ.2096953.2026.005651, datado de 26 de março de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. EMILIANA DO CARMO SILVA, Promotor
de Justiça Substituta, o usufruto de folgas compensatórias, em razão do
cumprimento do plantão ministerial, nos dias 06/04/2026, 07/04/2026,
02/07/2026 e 03/07/2026 (04 dias).

PORTARIA Nº 0877/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2025.006418;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, caput, § 3º, da RESOLUÇÃO
N.º 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão
dos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias
úteis após o expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e
dias de recesso forense e cria os polos na entrância inicial para efeito
de plantão no interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão da Área da Infância e Juventude, fixada
pela Portaria 3387/2025/PGJ (2037539), datada de 30/12/2025, na
forma abaixo discriminada:

Período: 29/03/2026 a 04/04/2026

Promotor de Justiça (Área Cível)

EXCLUIR: Dr. Marcelo Pinto Ribeiro

INCLUIR: Dra. Renilce Helen Queiroz de Sousa

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0878/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.005363, em que figura, como parte interessada, a Exma. Sra. Dra.
KYARA TRINDADE BARBOSA, Promotora de Justiça Substituta;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 184.2026.05

PORTARIA Nº 0879/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AJ-PGJ.2098974.2026.005363, datado de 26 de março de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. KYARA TRINDADE BARBOSA,
Promotora de Justiça Substituta, o usufruto de folgas compensatórias,
em razão do cumprimento de plantão ministerial, nos dias 22/04/2026,
23/04/2026 e 24/04/2026 (3 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.005359, em que figura, como parte interessada, a Exma. Sra. Dra.
MARIA PIEDADE QUEIROZ NOGUEIRA BELASQUE, Promotora de
Justiça de Entrância Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 169.2026.05AJ-
PGJ.2094416.2026.005359, datado de 26 de março de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. MARIA PIEDADE QUEIROZ
NOGUEIRA BELASQUE, Promotora de Justiça de Entrância Final, o
usufruto de folgas compensatórias, em razão do cumprimento de
plantão ministerial, nos dias 06/04/2026, 07/04/2026, 08/04/2026,
09/04/2026 e 10/04/2026 (5 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0880/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006255;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. KYARA TRINDADE BARBOSA,
Promotora de Justiça Substituta, para participar da audiência de
instrução virtual inerente à Ação Civil de Improbidade Administrativa n.º
0600636-83.2023.8.04.2600, em tramitação

PORTARIA Nº 0881/2026/PGJ

na Vara da Comarca de Barcelos, pautada para o dia 31 de março de
2026, às 08h30.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006979;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. VALBER DINIZ DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, para participar da audiência inerente aos
autos do processo n.º 0008631-34.2025.8.04.9001, em tramitação no
Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas,
a ser realizada no dia 31 de março de 2026, às 11h30, no 5.º andar do
Edifício Arnoldo Péres, situado nesta Capital.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0882/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.005918;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, caput, § 3º, da RESOLUÇÃO
N.º 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão
dos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias
úteis após o expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e
dias de recesso forense e cria os polos na entrância inicial para efeito
de plantão no interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão da Área Criminal, fixada pela Portaria Nº
3387/2025/PGJ (2037539), datada de 30/12/2025, na forma abaixo
discriminada:

Período: 30/03/2026
Promotor de Justiça (Área Criminal)
EXCLUIR: Dr. Flávio Mota Morais Silveira

PORTARIA Nº 0883/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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INCLUIR: Dra. Christianne Correa Bento da Silva

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. JORGE WILSON LOPES
CAVALCANTE, Promotor de Justiça de Entrância Final, convocado para
a 23ª Procuradoria de Justiça (Segunda Câmara Cível), para a 22ª
Procuradoria de Justiça (Primeira Câmara Cível), no período de
07/05/2026 a 08/05/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0884/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.002769;

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho n.º 156.2026.03AJ-
PGJ.2100142.2026.002769, de 26 de março de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO as disposições do Ato PGJ n.º 0002/2011, que
"Dispõe sobre o deslocamento dos Membros e Servidores do Ministério
Público para fora da sede de exercício, estabelece normas para a
concessão de passagens e diárias e dá outras providências";

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. LUCÍOLA HONÓRIO
DE VALOIS COÊLHO VEIGA LIMA, Promotora de Justiça de Entrância
Final e Corregedora-Auxiliar, bem como da

PORTARIA Nº 0886/2026/PGJ

servidora Sra. ROBERTA BRAGA DE ALENCAR, Agente Técnico-
Jurídico, à cidade de São Gabriel da Cachoeira/AM, no período de 28 a
30 de abril de 2026 com vistas à realização de Procedimento de
Correição Ordinária na Promotoria de Justiça da Comarca de São
Gabriel da Cachoeira e na Promotoria Eleitoral junto à 19.ª Zona
Eleitoral de São Gabriel da Cachoeira, concedendo-lhes as respectivas
passagens aéreas e fixando em 02 (duas) as suas diárias, na forma da
Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 30 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE DA CUNHA, Procuradora de Justiça, titular da 14ª
Procuradoria de Justiça (Terceira Câmara Cível), para a 02ª
Procuradoria de Justiça (Terceira Câmara Cível), no período de
02/04/2026 a 06/04/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0887/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA 277/2026/SUBADM
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso das atr ibuições legais,  e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, §2º, da Lei n.º 3.147/2007, com
redação atual dada pelo art. 3.º da Lei n.º 7.637, de 08 de julho de
2025;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.005728 –
SEI,
 
RESOLVE:
 

PORTARIA Nº 277/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONCEDER a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado
do Amazonas – GAMPE-C ao servidor requisitado LENNON JORGE
GOMES DA COSTA, no valor estabelecido no Art. 3.º, da Lei n.º 7.637,
de 08 de julho de 2025, no período de 01.04.2026 a 30/06/2026,
excetuando-se eventuais afastamentos, para atuar junto à Assessoria
de Comunicação - ASCOM, em regime presencial.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus/AM, 24 de março de 2026.

(assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA 278/2026/SUBADM
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso das atr ibuições legais,  e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, §2º, da Lei n.º 3.147/2007, com
redação atual dada pelo art. 3.º da Lei n.º 7.637, de 08 de julho de
2025;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.005756 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
CONCEDER a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado
do Amazonas – GAMPE-C ao servidor requisitado ULISSES
HERMESON CASTRO DE FARIAS, no valor estabelecido no Art.
3.º, da Lei n.º 7.637, de 08 de julho de 2025, no período de 01.04.2026
a 30/06/2026, excetuando-se eventuais afastamentos, para atuar junto
à Assessoria de Comunicação - ASCOM, em regime presencial.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus/AM, 24 de março de 2026.

(assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 278/2026

PROCESSO SEI N.º 2025.008656
Processo de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação

A U T O R I Z A Ç Ã O

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, especialmente
aquelas previstas na Lei nº 14.133/2021, no Ato PGJ N.º 076/2013 e
Ato PGJ N.º 008/2024; e

CONSIDERANDO a demanda planejada pelo Termo de Referência n.º
1.2025.SETRANS (1618422), originado na Seção de Transportes -
SETRANS, visando a prestação de serviços especializados de revisão e
manutenção de blindagem veicular;

DESPACHO Nº 314.2026.01AJ-SUBADM.2103160.2025.008656

CONSIDERANDO as informações prestadas pelo Setor de Compras e
Serviços (SCOMS), que realizou pesquisa de mercado e emitiu o Mapa
Demonstrativo de Preços n.º 130.2025.SCOMS (1715686) e o Quadro -
Resumo do Processo de Compra n.º 386.2025.SCOMS (1715703) para
a contratação da empresa FB SERVIÇOS DE BLINDAGENS LTDA,
CNPJ:15.615.996/0001-17, pelo valor total de R$ 6.954,00 (seis mil,
novecentos e cinquneta e quatro reais), para a prestação de serviços
especializados de revisão e manutenção de blindagem veicular,
conforme as condições previstas no Termo de Referência n.º
1.2025.SETRANS (1618422), com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei n.º.
14.133/21;

CONSIDERANDO o teor da Nota de Autorização de Despesas /
Adjudicação -NAD 394 (1726816), no valor total de R$ 6.954,00 (seis
mil, novecentos e cinquneta e quatro reais), classificando a despesa no
Subelemento 3390.39.19 - Manutencao E Conservacao De Veiculos.

CONSIDERANDO que, após exame dos autos, ante a presença dos
requisitos exigíveis, a Assessoria Jurídica, por meio do Parecer Nº
45.2026.01AJ-SUBADM (2103146), manifestou-se conclusivamente
pela possibilidade de Contratação Direta, por Inexigibilidade de
Licitação, da empresa FB SERVIÇOS DE BLINDAGENS LTDA,
CNPJ:15.615.996/0001-17, pelo valor total de R$ 6.954,00 (seis mil,
novecentos e cinquneta e quatro reais), para a prestação de serviços
especializados de revisão e manutenção de blindagem veicular,
conforme as condições previstas no Termo de Referência n.º
1.2025.SETRANS (1618422), conforme detalhado no Mapa
Demonstrativo de Preços n.º 130.2025.SCOMS (1715686) e o Quadro -
Resumo do Processo de Compra n.º 386.2025.SCOMS (1715703), com
fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.

RESOLVE:

I – ACOLHER na íntegra o Parecer n.º 45.2026.01AJ-SUBADM
(2103146) e, por conseguinte,

II - AUTORIZAR a Contratação Direta, por Inexigibilidade de Licitação,
d a  e m p r e s a  F B  S E R V I Ç O S  D E  B L I N D A G E N S  L T D A ,
CNPJ:15.615.996/0001-17,, pelo valor total de R$ 6.954,00 (seis mil,
novecentos e cinquneta e quatro reais), para a prestação de serviços
especializados de revisão e manutenção de blindagem veicular,
conforme as condições previstas no Termo de Referência n.º
1.2025.SETRANS (1618422), conforme Quadro - Resumo do Processo
de Compra n.º 386.2025.SCOMS (1715703), com fundamento no art.
74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021.

À Secretaria da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, para publicação.

Ao Setor de Compras e Serviços - SCOMS e à Diretoria de Orçamento
e Finanças - DOF, para demais providências cabíveis

CUMPRA-SE.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), na 30 de de março
de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ADESÃO À ARP

CONSIDERANDO a solicitação formalizada por meio do

DESPACHO Nº 320.2026.01AJ-SUBADM.2105248.2026.004848

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 30 de março de 2026 Página 14Nº 3288

Memorando Nº 17.2026.ARPC.2084379.2026.004848, visando adesão
à AAta de Registro de Preços (ARP) N.º 24/2024, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 020/2024/TJAM, realizado pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas (TJAM), a fim de atender a demanda de serviços
de coquetel durante a Homenagem para Mulheres do Judiciário
Amazonense, no dia 30 de março de 2026;

CONSIDERANDO o disposto na legislação aplicável, especialmente a
Lei n.º 14.133/2021, o Decreto Federal n.º 11.462/2023, o Ato PGJ n.º
008/2024 e o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º
020/2024, conforme Processo Administrativo n.º 2024/000018121-00,
promovido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas –TJAM,
bem como os termos da Ata de Registro de Preços (ARP) N.º 24/2024,
de 27/08/2024, firmada com a empresa CONTEMPORANEO FESTAS
E EVENTOS LTDA, registrada sob o CNPJ n.º 09.199.109/0001-74;

CONSIDERANDO a homologação do Pregão Eletrônico n.° 020/2024-
TJAM, publicada no Diário da Justiça Eletrônico, Edição n.º 3860,
datada de 22/08/2024, página 2;

CONSIDERANDO a publicação da Ata de Registro de Preço (ARP) n.°
24/2024, vinculada ao Pregão Eletrônico n.° 020/2024/TJAM, no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, sob a Id ata PNCP:
04312369000190-1-000195/2024-000001;

CONSIDERANDO a autorização de adesão concedida pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Amazonas - TJAM, conforme Ofício Nº 52 -
SECOP/DVCOP/SRP e Termo de Aceite PNCP (docs. n.º 2104770e
2104229);

CONSIDERANDO a manifestação favorável da empresa detentora da
referida ARP à adesão desta Procuradoria-Geral de Justiça (doc. n.º
2103145);

CONSIDERANDO os pressupostos legais e regulamentares previstos
na Lei n.º 14.133/2021, no Decreto Federal n.º 11.462/2023, na
Resolução n.° 64/2023- TJAM, no Ato PGJ n.º 008/2024 e, por fim, do
item 19.15 do edital do certame de referência;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela Comissão
P e r m a n e n t e  d e  L i c i t a ç ã o  m e d i a n t e  P A R E C E R  N º
15.2026.CPL.2102910.2026.004848, por onde não se vislumbrou óbice
à formalização da contratação pretendida por meio da adesão à Ata de
Registro de Preços n.º 24/2024/TJAM, firmada com a empresa
CONTEMPORANEO FESTAS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n.º
09.199.109/0001-74;

CONSIDERANDO que, após exame dos autos, nos termos do § 4.º do
art. 53 e do art. 86, §2º, ambos da Lei n.º 14.133/2021, ante a presença
dos requisitos exigíveis, a Assessoria Jurídica, por meio do PARECER
Nº 48.2026.01AJ-SUBADM.2105246.2026.004848, manifestou-se
conclusivamente pela possibilidade de adesão à Ata de Registro de
Preços n.º 24/2024/TJAM, originário do Pregão Eletrônico N.º 020/2024
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, firmada
com a empresa CONTEMPORANEO BUFFET E EVENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ n.º 09.199.109/0001-74,  para possível aquisição do
item 3, conforme detalhado no Quadro-Resumo do Processo de
Compra 62 (2089590), pelo valor total de R$ 18.400,00 (dezoito mil e
quatrocentos reais)., ressalvando a necessidade de solicitação da
declaração relativa ao cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da
Constituição Federal;

RESOLVE:

I – ADERIR à Ata de Registro de Preço (ARP) n.° 24/2024, vinculada ao
Pregão Eletrônico n.° 020/2024/TJAM, firmada com a empresa
CONTEMPORANEO FESTAS E EVENTOS LTDA, registrada sob o
CNPJ n.º 09.199.109/0001-74, nos seguintes termos:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) N.º 24/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0020/2024 - TJAM
UASG: 925866 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS

ITEM: 03
DESCRIÇÃO: COQUETEL (PADRÃO INTERNACIONAL E/OU
REGIONAL COM 1 (UM) PRATO QUENTE);
UNIDADE: Por pessoa;
QUANTIDADE: 200;
VALOR UNITÁRIO: R$ 92,00 (noventa e dois reais).

II – À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, para as
providências cabíveis, inclusive solicitar da detentora do registro a
declaração relativa ao cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da
Constituição Federal;

III – Após, remeta-se ao SETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS –
SCOMS, para regular prosseguimento do feito.

Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Manaus
(AM), 30 de março de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
Ordenador de Despesas

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade dos votantes, em sessão
ordinária do colendo Conselho Superior do Ministério Público realizada
em 27 de março de 2026,

RESOLVE:

APROVAR a alteração do Assento N.º 001/2018-CSMP, que passa a
conter a seguinte redação:

“PARA EFEITO DE PROMOÇÃO E REMOÇÃO POR ANTIGUIDADE E
MERECIMENTO, PODERÁ O CANDIDATO DESISTIR DE
CONCORRER ATÉ 10 (DEZ)  DIAS CORRIDOS APÓS A
NOTIFICAÇÃO DA DATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO
CERTAME.”

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de março de
2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 040/2026-CSMP
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EXTRATO

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério
Público, à maioria dos votantes, em sessão ordinária realizada em 27
de março de 2026,

RESOLVE:

CONFIRMAR na carreira, nos termos do art. 240 da Lei Complementar
n.º 011/1993, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Substituto Dr. MARCOS
TÚLIO PEREIRA CORREIA JÚNIOR.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus, 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 041/2026-CSMP

EXTRATO

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério
Público, à unanimidade dos votantes, em sessão ordinária realizada em
27 de março de 2026,

RESOLVE:

INDICAR à Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça o
nome do Exmo. Sr. Promotor de Justiça Substituto Dr. JOSÉ RICARDO
MORAES DA SILVA à remoção, pelo critério de antiguidade, para a
Promotoria de Justiça da Comarca de Benjamin Constant.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus, 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 042/2026-CSMP

EXTRATO

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério
Público, à maioria dos votantes, em sessão ordinária realizada em 27
de março de 2026,

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 043/2026-CSMP

RESOLVE:

INDICAR à Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça os
nomes dos Excelentíssimos Senhores Promotores de Justiça de
Entrância Inicial à promoção, pelo critério de merecimento, para a 111.ª
Promotoria de Justiça com atuação junto ao 6.º Juizado Especializado
no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso, 3.ª participação seguida
em lista de merecimento, 7 (sete) votos;
2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa, 1.ª participação em
lista de merecimento, 7 (sete) votos;
3.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira, 1.ª participação em
lista de merecimento, 6 (seis) votos.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus, 27 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o  art. o 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela Exma. Sra.
Corregedora-Auxiliar, Dr. Lucíola Honório de Valois Coêlho, auxiliada
pelo Agente Técnico-Jurídico, Henrique dos Santos Ramos, na 67ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no dia 23/04/2026, na modalidade
híbrida. Ficam convocados a acompanhar a presente Correição, a
Excelentíssima Promotora de Justiça Dar. Elizandra Leite Guedes de
Lira e demais auxiliares, que deverão estar disponíveis para
acompanhar os trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE
SERÃO RECEBIDAS INFORMAÇÕES,  RECLAMAÇÕES,
SUGESTÕES OU NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES
AOS SERVIÇOS DA REFERIDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA,
devendo ser apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para
que chegue ao conhecimento de todos, manda expedir o presente
Edital, que deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE). Dado e passado nesta cidade de
Manaus/AM, em 27 de março de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0029/2026/CGMP - CORREIÇÃO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o  art. o 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que

EDITAL Nº 0030/2026/CGMP - CORREIÇÃO
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dispõe sobre a realização de correições e inspeções virtuais, comunica
a realização do procedimento de CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser
efetuada pelo Exmo. Sr. Corregedor-Auxiliar, Dr. Darlan Benevides de
Queiroz, auxiliado pela Agente Técnico-Jurídico, Marcela Almeida Novo,
na 86ª Promotoria de Justiça da Capital no dia 28/04/2026, na
modalidade híbrida, às 9h. Ficam convocados a acompanhar a presente
Correição, a Excelentíssima Promotora de Justiça Dra. YARA REBECA
ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA e demais auxiliares, que
deverão estar disponíveis para comunicação na ocasião dos trabalhos
correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS
INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU NOTÍCIAS DE
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, devendo ser apresentadas através do e-
mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e passado
nesta cidade de Manaus/AM, em 27 de março de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO Nº 0001/2026/22PJ
De ordem do Exmo. Sr. Dr. Mário Ypiranga Monteiro Neto, da 22ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0075380-43.2026.8.04.1000 (08.2026.00025457-8),
em que o Sr. Wandresson da Costa Melo figura como investigado. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento,
através do seguinte e-mail: 22promotoria.mao@mpam.mp.br. 
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 27 de março de 2026
Marcio Ricardo de Souza Gomes
Servidor

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0594862-75.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Vanessa Pereira de Souza, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0594862-75.2024.8.04.0001 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 25-27, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de março de 2026.

AVISO

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 187.2025.000006
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “Considerando o teor da resposta da Delegacia de
Polícia Civil, no sentido de aplicar o Formulário Nacional de Avaliação
de Risco (FONAR), nos casos de violência de gênero, arquive-se o
procedimento com as comunicações de praxe. Registre-se. Cumpra-
se."
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 27/03/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 187.2025.000031
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “Na data de 5-2-2026, foi realizada inspeção de
saúde junto ao Hospital Regional Dr. Hamilton Cidade, na zona urbana
da cidade de Manicore/AM, conforme documento anexo. O escopo da
inspeção foi verificar algum tipo de irregeluraridade, principalmente no
tocante da utilização dos produtos hospitalares para realizar a limpeza
do hospital, na medida em que, na inspeção realizada anteriormente,
verificou-se que não eram utilizados os produtos adequados. Na
ocasião, foi possível verificar que o hospital atendeu às providências do
Ministério Público e adquiriu os produtos hospitalares para fazer a
limpeza da unidade hospitalar. Outrossim, no próximo mês será
realizada nova inspeção, todavia, em procedimento próprio, referente
às inspeções de saúde do ano de 2026. Portanto, encerro o presente
procedimeto, por ter atingido a sua finalidade. Arquive-se com as
comunicações de praxe. Manicoré/AM, na data da assinatura eletrônica.
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 27/3/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO Nº. 20/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica ao Ilmo. Senhor
CARLOS AUGUSTO SANTOS DE SOUSA , da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO do Processo n. 0581382-30.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Parecer de fls.14, fls.15 e
fls.16, que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou seu(s) representante(s)
legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do Conselho
Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de março de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS

AVISO
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Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

NOTIFICAÇÃO n.° 0375/2025/69PROM_MAO/69PJ

Manaus, 04 de setembro de 2025

A(o) Senhor(a)
Denilson de Souza Mafra
Endereço: Rua Charles Darwin, n° 67, Tancredo Neves.

ASSUNTO: Arquivamento de Inquérito Policial.

Prezado(a),
Em cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal
e artigo 4º do ATO N.º 334/2023/PGJ, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, por meio da 69ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus/AM, NOTIFICA Vossa Senhoria para ciência do
arquivamento dos autos processuais 0496714-29.2024.8.04.0001.
Informo, por oportuno, que o processo identificado é virtual e pode ser
acessado via Internet, pelo site www.tjam.jus.br.

Marcelo de Salles Martins
Promotor de Justiça

AVISO

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 187.2025.000035
NOTICIANTE: Sigiloso
INDICIADO/NOTICIADO: Italo da Rocha Vieira
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “Considerando o teor da resposta apresentada pelo
Delegado de Polícia Civil, apresentando o Inquérito Policial de n.
221/2025, instaurado em 28/11/2025, para investigar o caso, se faz
mister o arquivamento do procedimento, com as comunicações de
praxe. Registre-se. Cumpra-se.
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 27/03/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO Nº 0002/2026/103PJ

Tendo em vista que os senhores João Leonardo Anjos da Siva, Sarah
Camilo Rodrigues Franco, João Leonardo Anjos da Siva e Maria
Otacilia Lima da Silva, encontram-se em lugar incerto e não sabido, por
meio deste, o agente ministerial signatário comunica-lhe o arquivamento
do feito judicial n. 0635561-45.2023.8.04.0001 (08.2023.00201530-5),
em que figura como parte. As razões do arquivamento estão expostas
no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte/vítima poderá, no prazo de
30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através
do seguinte e-mail: 103promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 27 de março de 2026

RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR

AVISO

Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0036260-27.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Giovana Soares do Nascimento, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0036260-27.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 2-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de março de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0036260-27.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Giliany Almeida Soares, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0036260-27.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 2-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de março de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0113834-29.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).CARLOS JUNIO DA SILVA

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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BERNALDINO, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº
0113834-29.2025.8.04.1000 . As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de março de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000035688.01PROM_BOR

Inquérito Civil Nº 159.2025.000021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, com fundamento no art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85
(Lei da Ação Civil Pública) e Resoluções pertinentes do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos e coletivos, bem como a proteção dos direitos dos
consumidores e a zeladoria pelos serviços de relevância pública;

CONSIDERANDO as notícias de interrupções constantes, oscilações
severas e precariedade na rede de distribuição de energia elétrica que
atende aos moradores do Distrito do Axinim, zona rural do município de
Borba/AM;

CONSIDERANDO que o fornecimento de energia elétrica é serviço
público essencial, subordinado aos princípios da continuidade,
eficiência e segurança, conforme preconiza o art. 22 do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) e a Lei nº 8.987/95;

CONSIDERANDO os potenciais danos socioeconômicos à comunidade
local, incluindo a perda de alimentos, danos a aparelhos eletrônicos e
prejuízos ao funcionamento de serviços públicos de saúde e educação
no referido Distrito;

RESOLVE:

1. INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar
irregularidade na prestação do serviço de fornecimento de energia
elétrica no Distrito do Axinim, zona rural de Borba/AM.

2. DETERMINAR, desde logo, as seguintes diligências:
- Nomeação do servidor TAYLON SILVA LIMA para secretariar os
trabalhos.
- Autuação e Registro: Que se proceda à autuação desta Portaria, com
o registro no Sistema MPV;
- Notificação da Concessionária: Oficie-se à concessionária de energia
elétrica (Amazonas Energia) para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
apresente relatório técnico detalhado sobre a situação do sistema
elétrico no Distrito do Axinim, informando: 1) histórico de interrupções
nos últimos seis meses, com datas, horários e tempo de duração; 2)
justificativas das interrupções; e 3) cronograma de manutenções.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Borba/AM, 06 de março de 2026.

PORTARIA DE PROMOTORIA

ALISON ALMEIDA SANTOS BUCHACHER
Promotor de Justiça

AVISO Nº. 21/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a).
Senhor (a )  EL IENAI  FABRÍCIO COTA,  da  DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO do Processo n. 0534144-15.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Parecer de fls.07, fls.08 e
fls.09, que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou seu(s) representante(s)
legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do Conselho
Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de março de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO Nº. 22/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a).
Senhor(a) GUSTAVO PEREIRA DA CRUZ, da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO do Processo n. 0577587-16.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Parecer de fls.02, fls.03 e
fls.04, que se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou seu(s) representante(s)
legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do Conselho
Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de março de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0133040-29.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Sonia Maria Nilo Figueiredo, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0133040-29.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-2, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de março de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

Portaria n.º 0003/2026/15PJ
N.º MP 09.2026.00000569-3

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
15ª Promotoria de Justiça da Capital, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127, caput, e 129,
inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei Orgânica
Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº 11/93 e,
ainda,

1. CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme art. 127, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Estadual n.º
11/1993;

2. CONSIDERANDO as Resoluções n. 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público, e n. 06/2015, do Conselho Superior do Ministério
Público do Amazonas, que disciplinam a instauração e tramitação do
Procedimento Administrativo;

3. CONSIDERANDO a Resolução n.º 243/2021 do CNMP, que dispõe
sobre a Política Institucional de Proteção Integral e de Promoção de
Direitos e Apoio às Vítimas;

4. CONSIDERANDO o alargado conceito de vítima cunhado na
Resolução n.º 40/34 da ONU, absorvido pela Resolução n.º 243/2021
do CNMP, em seu art. 3º, protegendo vítimas diretas, vítimas indiretas,
vítimas de especial vulnerabilidade, vítimas coletivas e familiares e
pessoas economicamente dependentes da(s) vítima(s);

RESOLVE

Instaurar o presente procedimento administrativo com o escopo de, no
âmbito do processo judicial n.º 0579940-63.2023.8.04.0001, em trâmite
perante a 1ª Vara do Tribunal do Júri da Capital: 1) Buscar estabelecer,
mediante busca ativa, diálogo com a(s) vítima(s), dando-lhes
conhecimento de que o Ministério Público possui estrutura própria para
seu acolhimento e ao Núcleo de Acolhimento às Vítimas do MPAM -
NAVIV, se for necessário (art. 6º da Resolução CNMP n. 243/2021); 2)
Esclarecer a(s) vítima(s) sobre direitos básicos, serviços de apoio,
programas e benefícios voltados a elas, e buscando meios para efetivar
tais direitos, assim como esclarecê-la(s) sobre outros meios de
obtenção de reparação dos danos causados pela infração penal (art. 5º
da Resolução CNMP n. 243/2021); 3) Estabelecer rotina organizada de
atendimento a vítimas diretas e indiretas na Promotoria de Justiça,
esclarecendo-as sobre os seus direitos relativos ao processo em
andamento; 4) Caso não localizado o endereço das vítimas nos autos
do processo ou procedimento investigatório, atuar para localiza-la,
buscando, em todos os bancos de dados conveniados e, se necessário,
oficiando entes públicos ou pessoas jurídicas públicas ou privadas, bem
como plataformas de mídias ou aplicativos de serviços; 5) zelar para
que a(s) vítima(s) tenham participação efetiva na fase da

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003/2026/15PJ

investigação e no processo, seja por meio da materialização dos
direitos de serem ouvidas, de terem seus bens restituídos, de
apresentarem elementos de prova, de serem comunicadas de decisões
no curso do processo, notadamente acerca do ingresso e saída do
autor do fato da prisão, caso assim manifestem interesse, entre outras
formas de participação (art. 8º da Resolução CNMP n. 243/2021).

Manaus, 19 de março de 2026.

Fabricio Santos Almeida
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Inquérito Policial n.° 20716/2025
Autos n.° 0675839-30.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2026.00015398-2

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinado, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientif ica os eventuais
interessados, acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito
Policial n.° 20716/2025 (autos n.° 0675839-30.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

27 de fevereiro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0011/2026/18PJ

PORTARIA Nº 0012/2026/50PJ

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000267-4

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através de
sua 50ª Promotoria de Justiça, pelo(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
máxime os artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal,
e as disposições da Lei Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei
Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 225 da Constituição da
República, o meio ambiente é bem de uso comum do povo,
estabelecendo ainda que as condutas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às sanções penais
e administrativas, independente da obrigação de reparar aos danos
causados;

CONSIDERANDO que o art. 129, III da Constituição Federal prevê com
função institucional do Ministério Público a promoção do inquérito civil e
ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO os termos na Notícia de Fato nº 01.2025.00010210-
1,

RESOLVO:

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0012/2026/50PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
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INSTAURAR o Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000267-4 para
apurar suposta construção irregular em corredor ecológico à Av. Cosme
Ferreira, 2795 – Manaus-AM.

DETERMINO, desde já:

1) O registro do competente Procedimento Preparatório, com a devida
autuação;
2) A designação do(a) servidor(a) Eduardo Ulysses Ramos Riker, para
secretariar os trabalhos;
3) A publicação da portaria no Diário Oficial Eletrônico deste Ministério
Público Estadual;
4) O cumprimento das diligências constantes do Despacho nº
0271/2026/50PJ.

Cumpra-se.

Manaus, 25 de março de 2026
LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o indeferimento da
presente Notícia de Fato, na qual é relatada suposta irregularidade
ambiental consistente na realização de desmatamento e oferta de
empreendimento imobiliário em área que teria sido descrita pelo(a)
noticiante como Área de Preservação Permanente – APP, no endereço
Rua Santa Bárbara, nº 200, bairro Flores, por parte da Construtora
Direcional Engenharia e empresa correlata.

Verificando-se a ausência de elementos formais ensejadores da
atuação desta PRODEMAPH, bem como, a impossibilidade de adoção
de outras providências extrajudiciais, impõe-se o arquivamento da NF,
providência esta determinada com fundamento no art. 23-A, III, da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso perante o Conselho Superior do
Ministério Público, conforme art. 20, caput, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP.
 
Manaus, 26 de março de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0012/2026/18PJ

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o indeferimento da
presente Notícia de Fato, instaurada a partir de relato sobre a suposta
invasão de reserva ambiental com animais silvestres, na área localizada
atrás do condomínio Vila das Flores, Viver Melhor, próximo à barreira
da Avenida das Torres.

Verificando-se a ausência de elementos formais ensejadores da
atuação desta PRODEMAPH, bem como, a impossibilidade de adoção
de outras providências extrajudiciais, impõe-se o arquivamento da NF,
providência esta determinada com fundamento no art. 23-A, III, da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso perante o Conselho Superior do
Ministério Público, conforme art. 20, caput, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP.
 

AVISO Nº 0013/2026/18PJ

Manaus, 26 de março de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 0014/2026/50PJ

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000272-0

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através de
sua 50ª Promotoria de Justiça, pelo(a) Promotor(a) de Justiça que esta
subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
máxime os artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal,
e as disposições da Lei Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei
Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 225 da Constituição da
República, o meio ambiente é bem de uso comum do povo,
estabelecendo ainda que as condutas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às sanções penais
e administrativas, independente da obrigação de reparar aos danos
causados;

CONSIDERANDO que o art. 129, III da Constituição Federal prevê com
função institucional do Ministério Público a promoção do inquérito civil e
ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO os termos da Notícia de Fato nº 01.2025.00010433-
2,

RESOLVO:

INSTAURAR o Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000272-0 para
apurar suposta infestação de caramujos em terreno na Rua Bem-te-vis
– Nova Cidade.

DETERMINO, desde já:

1) O registro do competente Procedimento Preparatório, com a devida
autuação;
2) A designação do(a) servidor(a) Eduardo Ulysses Ramos Riker, para
secretariar os trabalhos;
3) A publicação da portaria no Diário Oficial Eletrônico deste Ministério
Público Estadual;
4) O cumprimento das diligências elencadas no Despacho nº
0288/2026/50PJ.

Cumpra-se.

Manaus, 27 de março de 2026
LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0014/2026/50PJ

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o indeferimento da
presente Notícia de Fato, na qual é relatada suposta prática de poluição
sonora atribuída ao estabelecimento denominado “Bar Rígudos”,
localizado na Rua Abdon Made, nº 6, Conjunto Eldorado, Bairro Parque
10 de Novembro, nesta capital, consistente na realização de festas de
carnaval sem licença de autorização, com emissão sonora em volume
elevado e ocupação irregular de via pública mediante instalação de
mesas, cadeiras, tenda e gradil em

AVISO Nº 0014/2026/18PJ
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calçada e rua.

Verificando-se a ausência de elementos formais ensejadores da
atuação desta PRODEMAPH, bem como, a impossibilidade de adoção
de outras providências extrajudiciais, impõe-se o arquivamento da NF,
providência esta determinada com fundamento no art. 23-A, III, da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso perante o Conselho Superior do
Ministério Público, conforme art. 20, caput, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP.

Manaus, 26 de março de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o indeferimento da
presente Notícia de Fato, na qual é relatada suposta prática de poluição
sonora atribuída ao estabelecimento denominado “Bar Rígudos”,
localizado na Rua Abdon Made, nº 6, Conjunto Eldorado, Bairro Parque
10 de Novembro, nesta capital, consistente na realização de festas de
carnaval sem licença de autorização, com emissão sonora em volume
elevado e ocupação irregular de via pública mediante instalação de
mesas, cadeiras, tenda e gradil em calçada e rua.

Verificando-se a ausência de elementos formais ensejadores da
atuação desta PRODEMAPH, bem como, a impossibilidade de adoção
de outras providências extrajudiciais, impõe-se o arquivamento da NF,
providência esta determinada com fundamento no art. 23-A, III, da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso perante o Conselho Superior do
Ministério Público, conforme art. 20, caput, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP.

Manaus, 26 de março de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0015/2026/18PJ

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o indeferimento da
presente Notícia de Fato, na qual é relatada suposta prática de poluição
sonora atribuída ao estabelecimento denominado “Bar Rígudos”,
localizado na Rua Abdon Made, nº 6, Conjunto Eldorado, Bairro Parque
10 de Novembro, nesta capital, consistente na realização de festas de
carnaval sem licença de autorização, com emissão sonora em volume
elevado e ocupação irregular de via pública mediante instalação de
mesas, cadeiras em calçada e rua.

Verificando-se a ausência de elementos formais ensejadores da
atuação desta PRODEMAPH, bem como, a impossibilidade de adoção
de outras providências extrajudiciais, impõe-se o arquivamento da NF,
providência esta determinada com fundamento no art. 23-A, III, da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

Fica disponibilizado o PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, a contar deste Aviso,
para eventual interposição de recurso perante o Conselho Superior do
Ministério Público, conforme art. 20,

AVISO Nº 0016/2026/18PJ

caput, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus, 26 de março de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 28ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 01.2025.00009121-0
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinada, nos termos do art. 23– A, inciso I, e art. 18, § 3°
da Resolução nº 006/2015 – CSMP, vem dar ciência, a quem
interessar, acerca do arquivamento desta Notícia de fato, que tem por
objeto a suposta prática de negligência e violência psicológica em
ambiente escolar no município de Manaus/AM, sendo parte noticiante
anônima.
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrer diretamente
ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando razões
escritas, no prazo de 10 dias, a contar da publicação do presente, nos
termos do artigo 20, da Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de
fevereiro de 2015.
DATA: 26/03/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: YNNA BREVES MAIA VELOSO

AVISO Nº 0018/2026/28PJ

PORTARIA Nº 0019/2026/70PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através  da
70ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça, infra-assinada, no
exercício de  suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o,  parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº  8.429/92 e Ato PGJ nº
042/2008;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para  a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e  social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos
bens e direitos de valor artístico,  estético, histórico, turístico e
paisagístico e a outros interesses difusos, coletivos  e individuais
indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou declaração de
nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade
administrativa do  Estado ou do Município, de suas administrações
indiretas ou fundacionais ou de
entidades privadas de que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei nº
8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar
Estadual nº  011/93;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023, de 17.09.2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério  Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 006/2015, de 12.02.15,  do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas, que disciplina,
no  âmbito do Ministério Público Estadual, a instauração e tramitação de
procedimentos extrajudiciais de investigação;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato n. 01.2025.00010299-0

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0019/2026/70PJ
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cujo objeto consiste em recebimento indevido de verbas remuneratórias
por  parte de docente vinculado a SEDUC, sem a suposta comprovação
de serviço  efetivamente prestado na função de diretor escolar,
ausência de registro de  ponto e recebimento de valores relativo a
turnos os quais não havia  funcionamento por parte da Unidade Escolar
de lotação;

CONSIDERANDO o teor do Despacho de fls. 76/80, nos autos  da NF
01.2025.10299-0 que determina a instauração de procedimento
preparatório, por meio de portaria, nos termos do art. 26 da Resolução
nº  006/2015-CSMP/AM;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta  Promotoria
Especializada, adotar medidas administrativas e judiciais previstas  em
Lei para a defesa e proteção do patrimônio público e social;

RESOLVE:

I  –  INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
06.2026.00000279-6,  nos termos do art. 26 e 31 da Resolução nº
006/2015-CSMP, com o objet ivo de  obter os documentos
comprobatórios e esclarecimentos pertinentes a  legalidade ou não no
recebimento das verbas remuneratórias do servidor  Cristiano dos
Santos Silva, na função de diretor escolar, após aferição de  efetivo
serviço prestado que valide os proventos recebidos junto a Secretaria
de Estado de Educação e Qualidade de Ensino do Amazonas - SEDUC,
em  todo o período que laborou como diretor da escolar na Escola
Estadual Maria do  Céu Vaz D’Oliveira;

II – REQUISITE-SE os seguintes documentos e informações de
Cristiano dos  Santos Silva: a) registro de ponto manual e/ou eletrônico
no período de  julho/2023 a dezembro/2025, complementando os
documentos não enviados;  b) ficha financeira e contracheques
detalhados nos períodos de julho/2023 a  dezembro/2025,
complementando os documentos não enviados; c) apresentar
esclarecimentos sobre o porquê a Sr. Jane Clea Santos de Souza,
diretora da  Escola Estadual Maria do Céu Vaz D’Oliveira a partir de
19/09/2025, assinar a  frequência nas folhas de ponto de períodos de
2024 e 2025 antes de sua
nomeação; d) apresentar esclarecimentos sobre o teor da denúncia:
respondendo: 1) se houve recebimento indevido pelo servidor e/ou no
que se  refere ao período vespertino e noturno; 2) se houve abandono
de função e  irregularidade na frequência;e) esclarecer ainda, quais são
as verbas devidas  na função de diretor e a que se destina, pois
observa-se algumas rubricas, que  são: grat. de ativ. educac;
compl.Carga horária e vencimento 20 horas, explicar  cada uma.

III - DESIGNAR o servidor Leandro de Alencar Serudo para secretariar
os  trabalhos.

Autue-se, registre-se e cumpra-se.

Manaus, 27 de março de 2026

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Inquérito Civil nº 06.2026.00000243-0
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0023/2026/56PJ

nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa dispõe, em seu art.
74, que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação
civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece em seu
artigo 2º que a pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, em consonância com o artigo 2º, da Lei 8.080 de
19/09/1990, e que é assegurado ao cidadão o acesso ordenado e
organizado aos sistemas de saúde, visando a um atendimento mais
justo e ef icaz, observando também que nas si tuações de
urgência/emergência, o atendimento se dará de forma incondicional em
qualquer unidade do sistema;

CONSIDERANDO a notícia de fato apresentada pela Sra. Eliane
Silveira Olímpio, pessoa idosa e paciente oncológica da Fundação
CECON, que relata atraso injustificado na realização de cirurgia de
reconstrução mamária após avaliação pré-operatória e entrega de
exames em junho de 2025;

CONSIDERANDO que, decorrido o prazo de espera de seis meses, a
denunciante foi informada pela instituição em 11/11/2025 de que seu
nome sequer constava na lista de solicitação para aquisição da prótese
necessária, configurando possível falha no atendimento médico e
omissão administrativa.

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a investigação ministerial não foi concluída no
prazo de cento e vinte (120) dias, estabelecido no artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP/AM;

CONSIDERANDO ser necessária realização de mais diligências para a
instrução probatória e formação do prévio juízo de cognição por parte
do Ministério Público;
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Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
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RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL nº 06.2026.00000243-0 para
apurar dificuldades encontradas por pessoa idosa, Sr (a). Eliane Silveira
Olímpio, para submeter-se a tratamento de saúde, pela rede pública de
saúde, através da realização de procedimento cirúrgico de reconstrução
mamária;
II – DESIGNAR o servidor Pedro Paulo Figueiredo da Silva para
secretariar o presente Inquérito Civil;
III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus - AM, 20 de março de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

Inquérito Civil Nº 06.2021.00000200-0
Noticiante(s): <Informação Sigilosa>
Investigado(s):Flávia da Silva Santa Rita
Objeto:Suposta percepção de verbas salariais, no período de dezembro
de 2019 a maio de 2021, sem a necessária contraprestação dos
serviços pela servidora pública municipal Sra. Flávia da Silva Santa Rita

Portaria de Prorrogação nº 0023/2026/46PJ

EMENTA: EM CUMPRIMENTO À DECISÃO DE 06 DE MARÇO DE
2026, EXARADA NESTES AUTOS, PRORROGA OS PRAZOS ANUAIS
DA INVESTIGAÇÃO E ALTERA O OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL
PARA OS FATOS RELACIONADOS NO ART. 2º DESTA PORTARIA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Manaus, 16 de março de 2026

Assinado digitalmente.
Alessandro Samartin de Gouveia
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0023/2026/46PJ

Inquérito Civil nº 06.2026.00000260-8
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa dispõe, em seu art.
74, que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação
civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece em seu
artigo 2º que a pessoa idosa goza de todos os direitos

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0024/2026/56PJ

fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual,
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, em consonância com o artigo 2º, da Lei 8.080 de
19/09/1990, e que é assegurado ao cidadão o acesso ordenado e
organizado aos sistemas de saúde, visando a um atendimento mais
justo e ef icaz, observando também que nas si tuações de
urgência/emergência, o atendimento se dará de forma incondicional em
qualquer unidade do sistema;

CONSIDERANDO que aportou ao Ministério Público denúncia,
versando sobre interesse individual, em que a Requerente, Sra.
Cristiane Lima relata que sua mãe, Sra. Raimunda de Souza Lima,
pessoa idosa, necessita realizar cirurgia ortopédica de retirada e
substituição de prótese de joelho, no Hospital Adriano Jorge, vinculado
à rede pública estadual de saúde;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a investigação ministerial não foi concluída no
prazo de cento e vinte (120) dias, estabelecido no artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP/AM;

CONSIDERANDO ser necessária realização de mais diligências para a
instrução probatória e formação do prévio juízo de cognição por parte
do Ministério Público;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL nº 06.2026.00000260-8 para
apurar dificuldades encontradas por pessoa idosa, Sra. Raimunda de
Souza Lima para submeter-se a procedimento cirúrgico ortopédico de
joelho, através de unidade da rede pública de saúde ou unidade privada
conveniada com o SUS;

II – REITERAR o teor dos Ofícios nº 0201/2026/56PJ e nº
0202/2026/56PJ, encaminhados, respectivamente, à a Fundação
Hospital Adriano Jorge e à Secretária de Estado de Saúde do
Amazonas, uma vez que pendentes de resposta;

III – DESIGNAR o servidor Pedro Paulo Figueiredo da Silva para
secretariar o presente Inquérito Civil;

IV – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus - AM, 24 de março de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça
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2ª Promotoria de Justiça de Maués/AM
Processo nº 040.2025.001393
Classe Processual: Notícia de Fato
Noticiantes: Anônimo.
Noticiado: Prefeitura Municipal de Maués.
Finalidade: Tomar ciência da DECISÃO DE INDEFERIMENTO  da
presente notícia de fato de natureza cível, com fundamento com
fundamento no art. 23 da Resolução CSMP n.º 006/2015 e art.4º, § 4º
da Resolução CNMP n.º 174/2017
Objeto: O suposto descumprimento, pelo Município de Maués, do
pagamento do adicional de campo devido aos Agentes de Combate às
Endemias – ACE, previsto na Lei Municipal nº 210/2012, que
estabelece o percentual de 20% (vinte por cento) em razão dos riscos
inerentes às atividades desempenhadas pela categoria.
Data: 30/03/2026

SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000000008

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de seu Promotor de Justiça cientifica, nos exatos termos do
art. 18, § 2º, Resolução n. 006/2015-CSMP, a quem possa interessar, a
decisão de arquivamento da Notícia de Fato n. 040.2026.000491, cujo
objeto era  apurar suposto crime de venda ilegal de medicamentos na
cidade de Tefé.

Tefé, 30 de março de 2026.

GUSTAVO VAN DER LAARS
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000048400.01PROM_TFF

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de seu Promotor de Justiça cientifica, nos exatos termos do
art. 18, § 2º, Resolução n. 006/2015-CSMP, a quem possa interessar, a
decisão de arquivamento da Notícia de Fato n. 040.2026.000427, cujo
objeto era  acerca de conduta antissemita praticada em rede social.

Tefé, 30 de março de 2026.

GUSTAVO VAN DER LAARS
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000048221.01PROM_TFF

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de seu Promotor de Justiça cientifica, nos exatos termos do
art. 18, § 2º, Resolução n. 006/2015-CSMP, a quem possa interessar, a
decisão de arquivamento da Notícia de Fato n. 040.2026.000540, cujo
objeto era  acerca de filmagem sem consentimento da vítima, quando
estava em momento íntimo dentro de uma loja.

Tefé, 30 de março de 2026.

GUSTAVO VAN DER LAARS
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000048265.01PROM_TFF

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri.
PROCESSO Nº: 170.2025.000048 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910004 – Inquérito Civil.
NOTICIANTE: Jair Aguiar Souto
NOTICIADO: Elias Martins
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000049120.
OBJETO: Apurar possível dano ambiental pelo Sr. Jair Aguiar Souto.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 30/03/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000049120

Notícia de Fato n.º 040.2026.000462
Noticiante: Silvia Araújo de Menezes
Noticiados: SEDUC e NORTESUL LOGÍSTICA E TRANSPORTE
ESPECIALIZADOS LTDA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio
deste Promotor de Justiça, NOTIFICA Vossa Senhoria da decisão de
arquivamento, da Notícia de Fato n.º 040.2026.000462, nos termos do
que preceitua o art. 23-A, inciso I, da Resolução n.º 006/2015 – CSMP.
Oportunamente, informa-se que da decisão do arquivamento da notícia
de fato caberá recurso administrativo ao Conselho Superior do
Ministério Público, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias. Além disso, caso o noticiante
apresente recurso contra a decisão de arquivamento da notícia de fato,
o recurso deverá ser protocolado na secretaria desta Promotoria de
Justiça para que seja juntado aos respectivos autos extrajudiciais e
remetidos, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério
Público para apreciação, caso não haja reconsideração.

Boca do Acre/AM, datado e assinado eletronicamente.

MARCOS PATRICK SENA LEITE
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000047560.01PROM_BCA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
A Promotora de Justiça Dra. Emiliana do Carmo Silva, titular da
Promotoria de Justiça de Itamarati/AM, com atribuições ampliadas para
a
Promotoria de Justiça de Silves/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica a quem interessar, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
dos Autos
n° NF  040.2025.001490
As razões do arquivamento estão expostas no Documento de Págs .20,
dos
autos do Processo e que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.
Silves/AM, 30 de março de 2026.
Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça Substituta

AVISO Nº 2026/0000046845.01PROM_SIL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
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Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
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Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
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José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
A Promotora de Justiça Dra. Emiliana do Carmo Silva, titular da
Promotoria de Justiça de Itamarati/AM, com atribuições ampliadas para
a
Promotoria de Justiça de Silves/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica a quem interessar, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
dos Autos
n° NF  040.2025.001490
As razões do arquivamento estão expostas no Documento de Págs .20,
dos
autos do Processo e que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.
Silves/AM, 30 de março de 2026.
Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça Substituta

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri, por seu representante
legal infrafirmado, no exercício de suas atribuições constitucionais e
legais, máxime os artigos 127, caput, e 129, inciso II e VI, da
Constituição Federal, art. 26, inciso I, e 27 da Lei nº 8.625/93, e na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019, e Resolução nº
174, de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme art. 126, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Estadual n.º
11/1993 (Lei Orgânica do Ministério público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO que o artigo 88 da Constituição do Estado do
Amazonas elenca entre as funções institucionais do Ministério Público a
de instaurar procedimentos administrativos e, para sua instrução,
expedir notificações para tomada de depoimentos e esclarecimentos,
requisitar informações, exames, perícias e documentos, podendo
promover inspeções e diligências investigatórias;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP/AM, que
uniformizou no Ministério Público do Estado do Amazonas os
expedientes de investigação civil e criminal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público poderá requisitar de
qualquer organismo público ou particular, certidões, informações,
exames ou perícias, no prazo que assinalar, conforme art. 8, § 1º da Lei
7.347/85;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
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de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal
de 1988, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO a ex is tênc ia  de grupos h is tor icamente
vulnerabilizados em razão de gênero, identidade de gênero e
orientação sexual, os quais se encontram mais expostos a situações de
violência, discriminação e exclusão social;
CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana constitui
fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1º, III, da CF/88),
sendo vedada qualquer forma de discriminação;CONSIDERANDO que
a atuação estatal deve assegurar proteção contra todas as formas de
violência, inclusive aquelas baseadas em gênero, orientação sexual e
identidade de gênero;

CONSIDERANDO os Princípios de Yogyakarta, que reconhecem a
orientação sexual e a identidade de gênero como essenciais à
dignidade da pessoa humana;

CONSIDERANDO a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas -
ONU e o dever dos Estados de promover os direitos humanos sem
discriminação;

CONSIDERANDO o entendimento do Supremo Tribunal Federal na
ADO nº 26, que reconheceu a criminalização da homotransfobia;

CONSIDERANDO a necessidade de atuação do Ministério Público com
perspectiva de gênero, de forma transversal, em todas as fases da
atuação institucional;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 492/2023 do Conselho
Nacional de Justiça, que institui o Protocolo para Julgamento com
Perspectiva de Gênero;

CONSIDERANDO as Diretrizes Nacionais de Investigação Criminal com
Perspectiva de Gênero e as diretrizes da ONU Mulheres para
investigação, processamento e julgamento de mortes violentas de
mulheres;

CONSIDERANDO que a atuação com perspectiva de gênero impõe a
superação de estereótipos, preconceitos e vieses discriminatórios, bem
como a análise do contexto de desigualdade estrutural;

CONSIDERANDO a necessidade de o Ministério Público acompanhar,
fomentar e fiscalizar políticas públicas voltadas à promoção da
igualdade de gênero e à proteção de grupos vulneráveis;

CONSIDERANDO, por fim, que o procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, e
embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil (art. 45, II e IV
da Resolução n.º 006/2015 do CSMP/AM e Resolução n.º 174/2017
CNMP);
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
objetivo de “acompanhar, fiscalizar e fomentar a implementação e
efetividade de políticas públicas municipais voltadas à promoção da
igualdade de gênero, enfrentamento à violência de gênero e proteção
de pessoas em situação de vulnerabilidade no Município de
Manaquiri/AM, com observância da atuação institucional com
perspectiva de gênero”; e demais providências, tais como:I -
DESIGNAR Márcia M. de Lima, Agente de Apoio Administrativo do
Ministério Público no município de Manaquiri, para secretariar o feito;
II - DETERMINAR a publicação da presente Portaria, mediante extrato,
no DOMPE;
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III - DETERMINAR que seja expedido ofício à Prefeitura Municipal,
requisitando informações, para que, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre:
a) existência de políticas públicas voltadas à igualdade de gênero; b)
programas de enfrentamento à violência contra a mulher e população
LGBTI+; c) existência de equipamentos públicos especializados
(CRAM, CREAS, etc.); d) dados estatísticos sobre violência de gênero
no município;
IV - DETERMINAR que seja expedido ofício à Secretaria Municipal de
Assistência Social e demais órgãos competentes para que informem
sobre a estrutura de atendimento às vítimas de violência nesta urbe que
seja expedido ofício;

V - DETERMINAR que seja expedido ofício à Delegacia de Polícia local
para informar sobre: a) registros de ocorrências envolvendo violência de
gênero; b) protocolos de atendimento às vítimas; c) eventual
capacitação com perspectiva de gênero;

VI – EXPEDIR ofício ao Poder Judiciário local (Juízo de Manaquiri)
solicitando informações sobre medidas adotadas no enfrentamento à
violência de gênero;

VII - DETERMIINAR a cientificação da Coordenação do Centro de
Apoio Operacional de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais
do Cidadão, dos Direitos do Consumidor e da Defesa do Patrimônio
Público (CAO-PDC) para informar sobre a instauração do presente
Procedimento Administrativo, nos moldes do art. 45, § 2º, da Res.
CSMP n. 006/2015, mediante o encaminhamento desta Portaria ao
seguinte e-mail institucional: caopdc@mpam.mp.br;

VIII – FAZER CONCLUSÃO dos autos após o transcurso do prazo para
deliberação

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaquiri, data da assinatura eletrônica.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial
Titular da PJ de Manaquiri

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça Substituto infra-assinado, no
exercício das atribuições constitucionais e legais conferidas pelos
artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição da República, pelo artigo
26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993, bem como pelos artigos 27 e
seguintes da Resolução nº 006/2015-CSMP, e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, incumbindo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que a presente apuração teve origem na Notícia de
Fato nº 040.2025.001484, posteriormente acrescida dos elementos
oriundos da Notícia de Fato nº 040.2025.001480, reunida aos autos em
razão da conexão fática existente, por tratarem ambas da não
disponibilização, pela gestão anterior do Município de Anamã/AM, de
documentos, informações e processos administrativos essenciais à
regular transição de governo ocorrida no período de 2024/2025;

CONSIDERANDO que, conforme consignado no despacho de
conversão, a problemática central revelada nos autos consiste
justamente na ausência de documentação administrativa indispensável
à continuidade da gestão pública, ao controle
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interno e externo e à adequada prestação de contas, abrangendo
contratos, convênios, processos administrativos, documentos técnicos,
financeiros e de acompanhamento de obras públicas em andamento;

CONSIDERANDO que remanesceram sem apresentação documentos
essenciais relativos à execução da obra de implantação do sistema de
abastecimento de água na sede do Município, vinculada ao Termo de
Convênio nº 0144/19 (Instrumento nº 888863/2019 – FUNASA); à
construção da 1ª etapa do estádio municipal; à execução do sistema de
abastecimento de água no âmbito do Convênio nº 017/2024 (UGPE); à
reforma da Unidade Básica de Saúde da Comunidade Nazaré; aos
serviços de construção e pavimentação rígida em concreto vinculados
ao Convênio nº 02/2022 – SEINFRA; à execução de obras de
engenharia vinculadas ao Convênio nº 005/2020 – SEINFRA; bem
como à construção de escolas municipais em madeira nas
comunidades Jesus de Melo, Nova Esperança e adjacências; Novo
Israel, São José e Aparecida; Nazaré, Divino Espírito Santo e Bom
Jesus ;

CONSIDERANDO que, além da ausência de informações gerais sobre
o estágio das obras e dos ajustes administrativos correlatos, também
não foram disponibilizados, até o presente momento, documentos
específicos como processos licitatórios, contratos administrativos,
termos de convênio, ordens de serviço, medições, relatórios de
execução física e financeira, notas fiscais, empenhos, liquidações,
pagamentos, relatórios de fiscalização e acompanhamento, bem como
demais peças técnicas, contábeis e fiscais relacionadas às obras e
contratações acima referidas ;

CONSIDERANDO que tais omissões, em tese, comprometem a
transparência administrativa, a regular transição de governo, a
continuidade do serviço público, o adequado controle dos gastos
públicos e a regular prestação de contas, podendo configurar ilícitos
administrativos e, em tese, atos de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação da Notícia de Fato já se
exauriu e que os elementos colhidos apontam a necessidade de
aprofundamento das investigações, nos termos do artigo 27 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, conforme já reconhecido no Despacho
nº 2026/0000049393.01PROMANA, que determinou a conversão do
feito em Inquérito Civil ;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com
fundamento no artigo 27 da Resolução nº 006/2015-CSMP, para apurar
o seguinte objeto:

Apurar a não disponibilização, pela gestão anterior do Município de
Anamã/AM, de documentos, informações e processos administrativos
relativos à transição de governo ocorrida no período de 2024/2025,
especialmente aqueles concernentes à execução, acompanhamento e
fiscalização de obras públicas em andamento, bem como aos contratos
e convênios a elas vinculados, abrangendo, em especial:
a) a obra de implantação do sistema de abastecimento de água no
Município de Anamã/AM, objeto do Termo de Convênio nº 0144/19
(Instrumento nº 888863/2019), celebrado entre o Município de Anamã e
a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, com valor global de R$
3.922.413,15;
b) a construção da 1ª etapa do estádio municipal;
c) a execução do sistema de abastecimento de água no âmbito do
Convênio nº 017/2024 (UGPE);
d) a reforma da Unidade Básica de Saúde da Comunidade Nazaré;
e) os serviços de construção e pavimentação rígida em concreto
vinculados ao Convênio nº 02/2022 – SEINFRA;
f) a execução de obras de engenharia vinculadas ao Convênio
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nº 005/2020 – SEINFRA;
g) a construção de 3 (três) escolas municipais em madeira nas
comunidades Jesus de Melo, Nova Esperança e adjacências;
h) a construção de 3 (três) escolas municipais em madeira nas
comunidades Novo Israel, São José e Aparecida;
i) a construção de 3 (três) escolas municipais em madeira nas
comunidades Nazaré, Divino Espírito Santo e Bom Jesus;

abrangendo, em relação a todos esses objetos, a ausência de
disponibilização de processos licitatórios, contratos administrativos,
termos de convênio, aditivos, ordens de serviço, projetos básicos e
executivos, medições, relatórios de execução física e financeira, notas
fiscais, empenhos, liquidações, pagamentos, relatórios de fiscalização,
pareceres técnicos, prestações de contas e demais documentos
administrativos, técnicos, contábeis e fiscais pertinentes.

Para secretariar os trabalhos, DESIGNO MATEUS SÁ GONÇALVES,
Assessor Jurídico de Promotoria de Entrância Inicial, ou quem
legalmente o substituir.

Desde logo, DETERMINO as seguintes diligências iniciais:

1. Expeça-se ofício ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas –
TCE/AM, requisitando informação sobre a existência de processos,
representações, inspeções, auditorias, tomadas de contas, prestações
de contas ou expedientes correlatos relacionados aos objetos acima
delimitados, especialmente quanto ao Termo de Convênio nº 0144/19
(Instrumento nº 888863/2019 – FUNASA), ao Convênio nº 017/2024
(UGPE), ao Convênio nº 02/2022 – SEINFRA, ao Convênio nº 005/2020
– SEINFRA e às demais obras referidas, solicitando, em caso positivo,
o encaminhamento de cópia integral dos procedimentos, relatórios
técnicos, acórdãos, informações de auditoria e documentos correlatos;

2. Proceda-se à notificação do ex-Prefeito Francisco Nunes Bastos para
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente esclarecimentos e
encaminhe, se os possuir, os documentos relativos ao objeto deste
Inquérito Civil;

3. Proceda-se à noti f icação do ex-Secretário Municipal de
Administração, Planejamento e Finanças, Ruam Stayne Batalha Bastos,
para que, no mesmo prazo de 10 (dez) dias, apresente esclarecimentos
e encaminhe, se os possuir, os documentos relativos ao objeto deste
Inquérito Civil;

4. Junte-se cópia desta Portaria aos autos e adotem-se os registros
necessários no sistema;

5. Afixe-se cópia da presente Portaria no local de costume desta
Promotoria de Justiça;

6. Providencie-se a publicação desta Portaria no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público – DOMPE, nos termos da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Anamã/AM, data da assinatura eletrônica.

MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA
Promotor de Justiça Substituto

Processo nº 0000261-66.2025.8.04.5800
Classe Processual: 272 - Representação Criminal/Notícia de Crime
Assunto Principal: 15040 - Busca e Apreensão

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0000261-66.2025.8.04.5800

Representante: AUTORIDADE POLICIAL
Representado: VULGO NEGÃO
Vítima: A Sociedade

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o Representante e o Representado acima nominados acerca
da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO da presente Representação
Criminal/Notícia de Crime

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 30 de março de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

Processo nº 0000440-10.2019.8.04.5800
Classe Processual: 279 - Inquérito Policial.
Assunto Principal: 3608 - Tráfico de Drogas e Condutas Afins
Indiciado: ANTONIO YERE GOMES FERREIRA e OUTROS
Vítima: A SOCIEDADE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o investigado e vítima acima nominados acerca da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do presente
Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 1ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail:
01promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 30 de março de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0000440-10.2019.8.04.5800

Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá - 01PROM_HUT
Rua 13 de novembro, s/n, Centro. Antiga Praça da Bandeira., MPAM
Interior Humaitá - Humaitá-AM
(92) 3655-9550 - 01promotoria.hut@mpam.mp.br
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000049772.01PROM_HUT
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0012023000404
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1ª Promotoria de Justiça de Humaitá/AM
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTICIANTE: ASSOCIÃO DO POVO INDÍGENA TENHARIM
MOROGITA
- APITEM
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de expediente
encaminhado
pelo Ministério Público Federal, visando à apuração de supostas
ameaças
dirigidas a liderança indígena, notadamente o servidor da FUNAI
Angelisson
Tenharin, conforme documentação acostada aos autos.
Consta que os fatos teriam ocorrido em agosto de 2023, consistindo,
em
síntese, no recebimento de carta contendo ameaças, situação que
ensejou
registro de boletim de ocorrência e comunicação às autoridades
competentes .
É o breve relatório.
Da natureza jurídica do crime de ameaça e da necessidade de
representação
O delito de ameaça, tipificado no art. 147 do Código Penal, constitui
infração
penal de ação penal pública condicionada à representação do ofendido,
nos
termos do art. 147, parágrafo único, do Código Penal.
Isso significa que o exercício da pretensão punitiva estatal depende,
necessariamente, da manifestação de vontade da vítima no sentido de
ver
processado o suposto autor do fato, tratando-se de condição de
procedibilidade indispensável à persecução penal.
A ausência de representação válida impede o prosseguimento da
investigação e o oferecimento de eventual ação penal, conduzindo,
i n e v i t a v e l m e n t e ,  a o  r e c o n h e c i m e n t o  d a  e x t i n ç ã o  d a
p u n i b i l i d a d e . Q R C O D E
VALIDAR
Procedimento de Gestão Administrativa 001.2023.000404 - Documento
2026/0000049772 criado em 30/03/2026 às 10:41
E s t e  p r o c e s s o  p o d e  s e r  a c o m p a n h a d o  n o  e n d e r e ç o
h t t p s : / / m p v i r t u a l . m p a m . m p . b r / c o n s u l t a
E s t e  d o c u m e n t o  p o d e  s e r  v e r i f i c a d o  n o  e n d e r e ç o
https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 0e62a8c4
Assinado eletronicamente por: Weslei M. Alves em 30/03/2026
Da ausência de representação e da extinção da punibilidade
No caso concreto, verifica-se que, embora haja notícia de ameaça e
registro
de ocorrência policial, não consta nos autos qualquer manifestação
, requisito indispensável àformal de representação criminal pela vítima
instauração e prosseguimento da persecução penal.
Ademais, os fatos narrados remontam a , sendo certo que oagosto de
2023
prazo decadencial para o exercício do direito de representação é de 6
(seis)
, contados do conhecimento da autoria (art. 38 do CPP).meses
Ainda que se considerasse a data do fato como marco inicial, verifica-se
que
o lapso temporal já se encontra amplamente ultrapassado, sem que
tenha
havido qualquer manifestação válida da vítima nesse sentido.
Dessa forma, resta caracterizada a decadência do direito de
, o que acarreta, por consequência, arepresentação extinção da
, nos termos do art. 107, inciso IV, do Código Penal.punibilidade
Da insuficiência informativa da notícia de fato

Não bastasse a ausência de condição de procedibilidade, observa-se
que a
própria notícia de fato apresenta conteúdo genérico e desprovido de
lastro
.mínimo informativo
Com efeito, a comunicação limita-se a relatar, de forma ampla, a
existência
de ameaças relacionadas a conflitos fundiários, sem, contudo,
apresentar:
identificação minimamente precisa dos supostos autores;
delimitação concreta de data e horário dos fatos;
indicação específica do local da ocorrência;
elementos mínimos de corroboração ou prova independente das
alegações.
Ainda que haja menção a uma carta de ameaça, o conjunto informativo
não
permite individualizar condutas ou estabelecer vínculo mínimo entre
eventuais suspeitos e o fato narrado, o que inviabiliza o avanço de
qualquer
diligência investigativa útil.
Nesse contexto, a notícia apresenta-se vaga, abstrata e desprovida de
, não atendendo aos requisitos necessários para ajusta causa mínima
deflagração ou continuidade da persecução penal.
Diante do exposto, verifica-se:QRCODE
VALIDAR
Procedimento de Gestão Administrativa 001.2023.000404 - Documento
2026/0000049772 criado em 30/03/2026 às 10:41
E s t e  p r o c e s s o  p o d e  s e r  a c o m p a n h a d o  n o  e n d e r e ç o
h t t p s : / / m p v i r t u a l . m p a m . m p . b r / c o n s u l t a
E s t e  d o c u m e n t o  p o d e  s e r  v e r i f i c a d o  n o  e n d e r e ç o
https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 0e62a8c4
Assinado eletronicamente por: Weslei M. Alves em 30/03/2026
1.
2.
3.
4.
que o crime de ameaça é de ação penal pública condicionada à
representação;
que inexiste representação válida nos autos;
que já transcorreu o prazo decadencial de 6 meses desde os fatos
ocorridos em agosto de 2023;
que a notícia de fato é genérica e carece de elementos mínimos de
autoria e materialidade.
Assim, , bemimpõe-se o reconhecimento da extinção da punibilidade
como a ausência de justa causa para prosseguimento investigativo.
Ante o exposto, determino o ARQUIVAMENTO da presente notícia de
fato
, com fundamento no art. 107, IV, do Código Penal (decadência), c/c
art. 38
do Código de Processo Penal, bem como pela ausência de justa causa
para
persecução penal.
Determino, ainda, a publicação desta decisão no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE/AM).
Cumpra-se.
Humaitá/AM, 30 de março de 2026.
Weslei Machado
Promotor de Justiça
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DECISÃO

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0012023000427

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará/AM.
PROCESSO Nº: 218.2026.000026  (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato.
NOTICIANTE: Anonimo.
FINALIDADE: Cientificar da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000038716.01PROM_GUA
OBJETO: Pertubação do trabalho ou do sossego alheios.
PRAZO: Informo ao Interessado que do indeferimento da NF (Notícia de
Fato) caberá recurso administrativo ao CSMP (Conselho Superior do
Ministério Público), nos termos da Resolução CSMP 006/2015, art. 20,
no prazo de 10 dias.
DATA: 30/03/2026.
Christian Guedes da silva
PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDITAL Nº EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Portaria n.º 0017/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00000636-6
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar nº 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000636-6, instaurado tendo em vista acompanhar as
medidas a serem adotadas pelo Poder Público objetivando sanar o
quadro de abandono e a degradação do Colégio Amazonense Dom
Pedro II, nos termos da Portaria n.º 0044/2025/55.ªPRODHED;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução do
Procedimento Preparatório, bem como as razões dispostas no
Despacho n.º 0115/2026/55ªPRODHED,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, nos
termos do art. 26, § 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando
averiguar a mudança temporária das instalações do Colégio
Amazonense Dom Pedro II, tendo em vista a reestruturação/reforma
pelo Poder Público do imóvel em

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Portaria n.º
0017/2026/55ªPRODHED

que originalmente instalada a referida unidade educacional;
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução n.º
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II – Seja expedido ofício à Secretaria Estadual de Educação – SEDUC,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, e a partir da seguinte notícia
publicada no site do órgão no sentido de que Alunos do Colégio
Amazonense Dom Pedro II iniciam aulas em novo prédio, esclareça:
1) o endereço do prédio provisório atualmente utilizado pelo Colégio
Amazonense Dom Pedro II; 2) se todos os alunos da estrutura
atualmente em reforma (Av. Sete de Setembro, s/n, Centro, 69010-220
- Manaus/AM) encontram-se com as atividades escolares no novo
prédio provisório; e 3) se a estrutura da Av. Sete de Setembro, s/n,
Centro, 69010-220 - Manaus/AM, encontra-se exclusivamente
dest inada à restauração da respect iva est rutura,  sem o
desenvolv imento de outras at iv idades escolares.
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 27 de março de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Nº do Processo: 001.2026.000038
Nº do Documento: 2026/0000048148
Classe processual: 910020 - Procedimento de Gestão Administrativa
Assunto principal: 930014 - Protocolo/Consulta/ Empréstimo

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de Novo Airão, em cumprimento do art. 39 Inciso
I da Resolução 006/2015 – CSMP, in fine, dá conhecimento a quem
venha interessar que foi arquivado o Procedimento de Gestão
Administrativa  em epígrafe, que trata-se de representação formulada
sob SIGILO, relatando suposta prática de nepotismo pelo prefeito de
Novo Airão/AM, Otávio da Cruz Farias, tendo em vista a nomeação de
Hanna Gabriella Mori, sua cunhada, para a função de confiança
"coordenadora de seção". Hanna teria sido nomeada em 01/01/2025,
com remuneração bruta de R$ 2.500,00 reais, mas "Não comparece ao
serviço, caracterizando-se como Funcionária Fantasma." A Secretaria
Municipal de Administração e Patrimônio informou que a servidora
Hanna Gabriella Mori foi nomeada antes do casamento do Prefeito,
inexistindo relação entre o vínculo funcional e a relação pessoal, o que
afasta a configuração de nepotismo superveniente. Destacou, ainda,
que a servidora exercia função técnica na área de sistemas e que a
Administração observou os princípios constitucionais, não havendo
irregularidade. Por fim, comunicou que a servidora já foi exonerada,
encaminhando o respectivo ato. Considerando a exoneração da referida
servidora, entendo que o presente procedimento perdeu o objeto. Nos
termos do art. 23-A, I, da RESOLUÇÃO N.º 006/2015-CSMP. Desta
forma, determino o ARQUIVAMENTO do referido Procedimento.

Informa-se a todos cientificados que fica disponibilizado o prazo de 10
(dez) dias, a contar de um dia após o prazo desta publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Estado do Amazonas, para eventual
interposição de recurso, consoante o inserto no art. 20 da Resolução
006/2015/CSMP, a ser interposto na Promotoria de Justiça de Novo
Airão, localizada na Avenida Rui Barbosa, nº 29, Centro ou via e-mail
no

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Procedimento de Gestão
Administrativa 001.2026.000038
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endereço 01promotoria.nva@mpam.mp.br.

Novo Airão, 30 de março de 2026.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
         Promotor de Justiça Titular

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2023.00003484-3, que tem como objeto apurar
declarações nas quais a vítima alega ter sido alvo de busca e
apreensão e haver sofrido coação de policiais civis para confessar delito
que, supostamente, não cometeu.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo,
mesmo sem manifestação do representante.

Manaus, 11 de março de 2026
DANIEL SILVA CHAVES AMAZONAS DE MENEZES
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0019/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00001677-5, que tem como objeto apurar
apurar denúncia de falta de policiamento ostensivo no bairro da
Betânia, Manaus/AM.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo,
mesmo sem manifestação do representante.

Manaus, 11 de março de 2026
DANIEL SILVA CHAVES AMAZONAS DE MENEZES
Promotor de Justiça
61ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0020/2026/61ªPROCEAP

AVISO DE ARQUIVAMENTO
A Promotora de Justiça, Dra. Anne Caroline Amaral de Lima, titular da
Promotoria de Justiça da comarca de Barreirinha/AM, no uso das
atribuições, notifica o senhor DEMILSSON FELIPE DE SOUZA, inscrito
sob o CPF n.º 062.521.072-71, sobre a decisão de arquivamento nos
autos do processo n.º 0601546-67.2024.8.04.2700. As razões do
arquivamento estão expostas nos
autos do processo e podem ser consultadas na Promotoria de

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº AVISO N.º 0601546-
67.2024.8.04.2700

Justiça de Barreirinha/AM.
Barreirinha/AM, 30 de março de 2026.
ANNE CAROLINE AMARAL DE LIMA
Promotora de Justiça Titular da Comarca de Barreirinha/AM.

DIRETORIAS

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ N.° 023/2020-CPJ, datado
de 05 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de novembro de
2020;

CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Diretoria-Geral da
PGJ/AM,  po r  me io  do  DESPACHO n . º  704 .2022 .02AJ-
SUBADM.0932557 .2022 .021106  e ;

CONSIDERANDO os pedidos de substituição e permuta, por meio do
Processo SEI n.º 2026.006259 e 2026.006389, direcionados a esta DG;

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela PORTARIA
N° 54/2025/DG (2023535), na forma como segue:

Período: 12/04/2026 a 18/04/2026
EXCLUIR: EVERTON GUILHERME MACHADO GUERREIRO
(INFORMÁTICA);
INCLUIR: BRUNO REBELO LOBATO (INFORMÁTICA).

Período: 29/03/2026 a 04/04/2026
EXCLUIR: EMERSON CARDOSO DOS SANTOS (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM
INCLUIR: ANDRÉA RIBEIRO COSMO (AGENTE TÉCNICO JURÍDICO)
- CRIMINAL / CÍVEL COMUM

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 23 de março de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 19/2026/DG

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
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Ministério Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016,
que estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ N.° 023/2020-CPJ, datado
de 05 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de novembro de
2020;

CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Diretoria-Geral da
PGJ/AM,  po r  me io  do  DESPACHO n . º  704 .2022 .02AJ-
SUBADM.0932557 .2022 .021106  e ;

CONSIDERANDO os pedidos de substituição e permuta, por meio dos
Processos SEI n.º 2026.006323 e 2026.006812, direcionados a esta
DG;

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela PORTARIA
N° 54/2025/DG (2023535), na forma como segue:

Período: 29/03/2026 a 04/04/2026
EXCLUIR: PEDRO BARBOSA DE ARAÚJO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM;
INCLUIR: SUSANA PAULA OLIVEIRA BRANDÃO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM.

Período: 11/04/2026 a 18/04/2026
EXCLUIR: SUSANA PAULA OLIVEIRA BRANDÃO (AGENTE
TÉCNICO JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM;
INCLUIR: LEANDRO NOBRE DE FREITAS (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM.

Período: 19/04/2025 a 25/04/2026
EXCLUIR: PEDRO BARBOSA DE ARAÚJO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM;
INCLUIR: GISSELY GUIMARÃES CARNEIRO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 30 de março de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.006524,

RESOLVE:

DESLIGAR a Residente Jurídica JORDANA BRASILEIRA DA SILVA,
matrícula 0027227A, a contar de 26/03/2026, do quadro de residentes
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

PORTARIA Nº 8/2026/DRH/DRH RESIDENTES

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal no art. 65, inciso I, c/c art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.001855;

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor ED TAYLOR MENESES DE SOUSA, Agente
de Apoio - Administrativo, 20 (vinte) dias de licença para tratamento de
saúde, no período de 11/02/2026 a 02/03/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 30 de março
de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 49/2026/DRH

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal no art. 65, inciso II, c/c art. 72, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.002296;

RESOLVE:

CONCEDER à servidora ROBERTA GRAÇA SALDANHA RIBEIRO,
Agente Técnico - Jurídico, 8 (oito) dias de licença para tratamento de
saúde em pessoa da família, no período de 03/02/2026 a 10/02/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 30 de março
de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA

PORTARIA Nº 50/2026/DRH

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
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Chefe da Divisão de Recursos Humanos

DIVERSOS

Publicação dos balanços e demonstrações contábeis - Encerramento
2025 / Prestação de Contas - FAMP.

(ANEXO)

AVISO

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000620-4
Data da Instauração: 30/03/2026
Núcleo Permanente de Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas
Curador: T. V. DA C. M.
Curatelado: M. A. DA C. P.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

EXTRATO

Prestação de Contas dos Balanços da Procuradoria-Geral de Justiça
( P G J )  e x e r c í c i o  d e  2 0 2 5  e  D E S P A C H O  N º
2192.2026.SGMP.2106290.2026.001923, de Aprovação do Balanço.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

DESPACHO Nº 2192.2026.SGMP.2106290.2026.001923

 
Processo nº: 2026.001923
Assunto:  Prestação de Contas Anual da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas – UG
003101 – exercício de 2025.
____________________________________________________

 
1. Considerando os documentos, demonstrativos e informações apresentados pelas

unidades competentes, especialmente pela Diretoria de Orçamento e Finanças, bem como o Parecer n.º
01.2026.DCI (2105099), exarado pela Divisão de Controle Interno, APROVO o Balanço, referente ao
período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2025, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas.

 
2. Dê-se ciência às unidades pertinentes desta Instituição, para as providências que se

fizerem necessárias.
 
3. Encaminhe-se a Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas do Estado do

Amazonas, na forma da legislação e regulamentação aplicáveis.
 
4. Cumpra-se.
 

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
Manaus/AM, 30 de março de 2025.

 
 

 
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Procuradora-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procurador(a) -
Geral de Justiça, em 30/03/2026, às 16:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2106290 e o
código CRC 80330B60.

30/03/2026, 17:00 SEI/MPAM - 2106290 - Despacho

https://sei.mpam.mp.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_… 1/2
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000038716.01PROM_GUA

Notícia de Fato Nº 218.2026.000017
Classe: 910002 – Notícia de Fato
Assunto principal: - (0012347) DIREITO PENAL / Contravenções Penais / Perturbação do
trabalho ou do sossego alheios
Município: Guajará/AM

Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de atendimento ao público
realizado nesta Promotoria de Justiça, por meio de denúncia anônima, relatando possível
ocorrência de perturbação do sossego alheio em imóvel localizado na Rua João Bosco,
nesta cidade de Guajará/AM.

Conforme narrado na ficha de atendimento juntada aos autos, o imóvel
pertenceria a pessoa conhecida como “Nety”, a qual possuiria uma piscina no local e, por
esse motivo, estaria alugando o espaço para realização de eventos. Segundo o relato do
informante, tais eventos ocorreriam com frequência, havendo utilização de som em
volume elevado, inclusive durante o período noturno e madrugada, o que estaria
causando incômodo aos moradores da vizinhança, especialmente pessoas idosas.

Ainda segundo a denúncia, a Polícia Militar já teria sido acionada em
diversas oportunidades, porém, após a saída da guarnição, o som voltaria a ser ligado,
persistindo a alegada perturbação.

É o relatório. Decido.

Em análise ao teor da notícia apresentada, verifica-se que os fatos narrados,
em tese, podem configurar a contravenção penal prevista no art. 42 da Lei de
Contravenções Penais, consistente na perturbação do trabalho ou do sossego alheios.

Todavia, a apuração de eventuais infrações penais deve, em regra, ser
realizada pela Polícia Judiciária, a quem compete, constitucionalmente, a condução das
investigações criminais. Nesse contexto, a atuação investigativa direta do Ministério
Público possui caráter subsidiário e excepcional, sendo cabível apenas quando
demonstrada, de forma concreta, a impossibilidade ou ineficiência da atuação da
autoridade policial.

Assim, diante da notícia de possível prática de contravenção penal, mostra-
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se mais adequado o encaminhamento das informações à autoridade policial competente
para adoção das providências investigatórias cabíveis, com eventual instauração de
inquérito policial para apuração dos fatos narrados.

Com efeito, a instauração de investigação policial revela-se medida
suficiente e adequada para a elucidação dos fatos, permitindo à Polícia Judiciária colher
elementos informativos acerca da materialidade e eventual autoria da infração noticiada,
sem prejuízo do controle externo exercido pelo Ministério Público sobre a atividade
investigativa.

Pelo exposto, com fundamento no art. 52, inc. V, da Resolução nº 006/2015-
CSMP, determino o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, tendo em vista que a
apuração dos fatos deverá ser realizada pela Polícia Judiciária, mediante investigação
própria.

, por consequência:DETERMINO

a) Seja encaminhada cópia integral da presente Notícia de Fato ao
Delegado de Polícia responsável pelo 69º Distrito Integrado de Polícia – 69º DIP,
solicitando a instauração de inquérito policial para apuração dos fatos narrados,
notadamente a eventual prática da contravenção penal de perturbação do sossego alheio,
sem prejuízo da adoção de outras providências investigativas que a autoridade policial
entender pertinentes;

b) Cientifique-se o noticiante, na forma legal, acerca da presente decisão;

c) Decorrido o prazo recursal sem manifestação, proceda-se ao
arquivamento definitivo dos autos;

d) Encerrados os prazos do presente procedimento, promovam-se as
comunicações necessárias pelos meios eletrônicos disponíveis, certificando-se nos autos;

e) Outorgo à presente decisão efeito de ofício à autoridade policial
competente.

Cumpra-se.

Guajará/AM, data da assinatura digital.

CHRISTIAN GUEDES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Silves - 01PROM_SIL

Av. Governador Eduardo Braga, s/n, Fórum de Justiça Desembargador Zózimo S. de Leiros, Centro - Silves-
AM

(92) 3655-0983 - 01promotoria.skv@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000046845.01PROM_SIL

REFERÊNCIA: NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2025.001490

Recebo os autos no estado em que se encontram.

Trata-se de Notícia de Fato originária da Ouvidoria-Geral do Ministério
Público do Estado do Amazonas (OGMP), registrada em 19/09/2025, com número de
origem 11.2025.00010002-4, classificada na área de Direito Penal — Crimes contra a
liberdade pessoal / Ameaça, com fatos situados no Município de Silves/AM, tendo como
noticiante interessado sigiloso e como noticiado Werley Braga de França.

A manifestação foi encaminhada via WhatsApp em 18/09/2025 por Adriano
Costa da Silva, que relatou suposta prática de esbulho possessório, dano e ameaça
imputados a Werley Braga de França, presidente de comunidade rural no Ramal Nova
Esperança do Maquarazinho, km 4, zona rural de Silves/AM. Segundo o noticiante, ele e
outras famílias teriam sido ameaçadas de expulsão, com destruição de sua casa e
plantações no Sítio Jesus Chorou, na Estrada da Várzea, km 60, Ramal km 04.

Redistribuídos os autos a esta Promotoria de Justiça em 27/02/2026, recebo-os
no estado em que se encontram, ratificando os atos processuais anteriores praticados.

Em despacho proferido em 01/11/2025, a Promotora de Justiça então
responsável pela Comarca de Silves/AM determinou a expedição de ofício à 40ª Delegacia
Interativa de Polícia (DIP) de Silves/AM, requisitando a instauração de procedimento
investigatório para apuração das condutas criminosas noticiadas em desfavor de Adriano
Costa da Silva, com prazo de 30 dias para resposta, prorrogando a Notícia de Fato por 90
dias.

O ofício foi remetido por e-mail em 10/11/2025. Em resposta, o Delegado João
Manuel Filgueiras Ferreira Junior, titular da 40ª DIP, informou, por meio do Ofício n.º 405
/2025-40°DIP-PCAM, de 10/11/2025, que a autoridade policial havia instaurado, em 15/09
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/2025, o Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) n.º 00009006/2025, investigando os
crimes previstos nos arts. 147, 161, § 1º, II, e 163, todos do Código Penal, em desfavor de
Werley Braga de França, com Adriano Costa da Silva como vítima, estando o feito
pendente de oitivas e diligências de campo. O TCO e o Boletim de Ocorrência n.º 00272836
/2025 foram encaminhados em anexo.

É o relatório.

A presente Notícia de Fato foi instaurada para apurar a comunicação de
possíveis crimes de ameaça, dano e esbulho possessório, de natureza criminal, cometidos
em Silves/AM. Nos termos do art. 24 da Resolução n.º 006/2015-CSMP, as notícias de fato
de natureza criminal devem receber andamento no prazo de 30 dias, prorrogável por até
90 dias quando necessárias diligências preliminares.

A providência preliminar cabível nesta sede foi adotada: expediu-se ofício à
autoridade policial competente requisitando a instauração do procedimento
investigatório, consoante o art. 52, V, da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que autoriza o
membro do Ministério Público a requisitar a instauração de inquérito policial, indicando
as diligências necessárias à elucidação dos fatos, sem prejuízo das que venham a ser
realizadas pela própria autoridade policial. O ofício foi devidamente recepcionado pela
40ª DIP de Silves/AM, conforme comprovante de envio e resposta constantes dos autos.

A autoridade policial confirmou que o TCO n.º 00009006/2025 havia sido
instaurado antes mesmo do recebimento do ofício ministerial, em 15/09/2025, investigando
os crimes de ameaça (art. 147 do CP), esbulho possessório (art. 161, § 1º, II, do CP) e dano
(art. 163 do CP), com o mesmo autor e a mesma vítima indicados na Notícia de Fato,
encontrando-se o procedimento em curso com oitivas e diligências em andamento.

Diante desse quadro, o objeto desta Notícia de Fato — que se limitava a
subsidiar a apuração de possíveis ilícitos penais por parte da autoridade policial — está
devidamente encaminhado. O Ministério Público cumpriu integralmente sua atribuição na
fase extrajudicial preliminar: identificou os fatos criminosos em tese configurados,
requisitou a investigação policial e obteve confirmação da instauração do procedimento
adequado. A investigação criminal segue regularmente perante a 40ª DIP de Silves/AM,
que detém as condições operacionais para concluir as oitivas e as diligências de campo
pendentes.

Não há, portanto, diligência adicional passível de ser determinada nesta fase
de Notícia de Fato que se mostre necessária ou proporcionada. Prosseguir com a
tramitação do feito significaria manutenção desnecessária de procedimento cujo objeto já
se encontra em apuração pela autoridade competente, em desacordo com os princípios da
máxima efetividade e da complementariedade que devem orientar a atuação extrajudicial
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ministerial, nos termos do art. 2º da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Ante o exposto, diante da confirmação de que a autoridade policial
competente instaurou o Termo Circunstanciado de Ocorrência n.º 00009006/2025 para
apuração dos fatos criminosos noticiados, determinando-se o  da presentearquivamento
Notícia de Fato, com fundamento nos arts. 24 e 25 da Resolução n.º 006/2015-CSMP, tendo
em vista que as diligências preliminares cabíveis nesta sede foram integralmente
cumpridas — consubstanciadas na requisição de instauração de inquérito policial —, e
que os fatos já se encontram em regular apuração perante a 40ª DIP de Silves/AM, por
meio do TCO n.º 00009006/2025, não remanescendo providência adicional a ser adotada
nesta fase.

Ademais, determino ao Apoio Administrativo que:

a) Cientifique desta decisão de indeferimento o Noticiante, na forma do
art. 18, §1º da Resolução n.º 006.2015 do CSMP, o qual preconiza que a cientificação será
realizada, preferencialmente, por meio eletrônico, podendo também ser efetivada por
carta com aviso de recebimento ou notificação pessoal, ou, na hipótese de não localização,
por publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Registre-se
que do indeferimento da Notícia de fato caberá ao Conselhorecurso administrativo 
Superior do Ministério Público, devidamente fundamentado e com as respectivas razões,
no prazo de . 10 (dez) dias Junte-se cópia da presente decisão de indeferimento de
instauração de procedimento;

b) Caso o Noticiante apresente recurso contra a decisão de indeferimento da
notícia de fato, o aludido documento, protocolado na secretaria do órgão que indeferiu a
instauração de procedimento e juntado aos respectivos autos extrajudiciais, deverão ser
remetidos, no prazo de , ao , para3 (três) dias Conselho Superior do Ministério Público
apreciação, (art. 20, §1º, da Resolução n.º 006.2015 do CSMP);caso não haja reconsideração 

c) Não havendo recurso, os autos serão arquivados no órgão que a apreciou,
registrando-se no sistema respectivo, ficando a documentação à disposição dos órgãos
correcionais (art. 20, §2º, da Resolução n.º 006.2015 do CSMP).

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Silves/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
Emiliana do Carmo Silva

Promotora de Justiça Substituta
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 040/2026-CSMP

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de suas atribuições
legais, e

 
CONSIDERANDO a proposta de alteração do Assento 001/2018-CSMP

contida no Requerimento n.º 2.2025.CSMP.1999285.2025.022780 da lavra da Exma.
Sra. Conselheira e Secretária do c. Conselho Superior do Ministério Público Dra. Nilda
Silva de Sousa, que visa modificar o prazo de desistência em concursos de promoção
ou remoção por antiguidade e merecimento, fixando-os em 10 (dez) dias antes da
data de abertura da sessão;

 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 118 do Regimento Interno do c.

CSMP;
 
CONSIDERANDO a prescindibilidade de distribuição dos autos à

relatoria, nos termos do art. 120, do Regimento Interno do Conselho Superior do
Ministério Público;

 
CONSIDERANDO a instrução da Solicitação Administrativa SEI n.º

2025.022780;
 
CONSIDERANDO a proposta apresentada em sessão pela Exma. Sra.

Corregedora-Geral Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral para alterar o Assento n.º
001/2018, substituindo, para fins de contagem de prazo, o marco final – a abertura
da sessão de julgamento – por um marco inicial – a notificação dos Promotores de
Justiça inscritos acerca da inclusão em pauta do respectivo Edital –, à qual anuiu a
Exma. Sra. Conselheira proponente Dra. Nilda Silva de Sousa;

 
CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade dos votantes, em sessão

ordinária do colendo Conselho Superior do Ministério Público realizada em 27 de
março de 2026,

 
RESOLVE:
 
APROVAR a alteração do Assento N.º 001/2018-CSMP, que passa a

conter a seguinte redação:
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“PARA EFEITO DE PROMOÇÃO E REMOÇÃO POR ANTIGUIDADE E MERECIMENTO,
PODERÁ O CANDIDATO DESISTIR DE CONCORRER ATÉ 10 (DEZ) DIAS CORRIDOS
APÓS A NOTIFICAÇÃO DA DATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO CERTAME.”
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO

PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de março de 2026.
 
 

 
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 
 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL 
Membro e Corregedora-Geral

 
 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS 
Membro

 
 

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA 
Membro

 
 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO 
Membro Suplente

 
 

ELVYS DE PAULA FREITAS 
Membro

 
 

NILDA SILVA DE SOUSA 
Membro e Secretária

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Lisciotto,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 11:33, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 12:30, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 14:03, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 30/03/2026, às 14:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2105084 e o código CRC 2F68C0EB.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 041/2026-CSMP

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de suas atribuições
legais, e

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício, à fl. 285, do Estágio Probatório n.º

10.2024.00000056-7, oriundo da Corregedoria-Geral do Ministério Público, que
remeteu ao c. CSMP o Relatório Circunstanciado de Estágio Probatório do Exmo. Sr.
Promotor de Justiça Substituto Dr. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior, com vistas à
confirmação na carreira;

 
CONSIDERANDO a instrução do Estágio Probatório n.º

10.2024.00000056-7;
 
CONSIDERANDO o teor do Relatório Circunstanciado de Estágio

Probatório às fls. 265/283 e a expedição de orientação de caráter individual
constante na conclusão do Relatório em questão;

 
CONSIDERANDO o teor das avaliações psicológica e psiquiátrica

reconhecendo a aptidão do membro ministerial para o exercício de suas atividades
às fls. 101/105;

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 236, § 1.º, incisos I, II, III, IV e V,

bem como no art. 240, todos da Lei Complementar n.º 011/1993;
 
CONSIDERANDO o voto do ilustre Relator Exmo. Sr. Conselheiro Dr.

Jorge Michel Ayres Martins no sentido de CONFIRMAR o vitaliciamento do Promotor
de Justiça Substituto Dr. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior, por ter atendido a todos
os requisitos legais;

 
CONSIDERANDO o impedimento da Exma. Sra. Conselheira e

Corregedora-Geral do Ministério Público Dra. Silva Nobre de Lima Cabral;
 
CONSIDERANDO a sigilosidade do referido procedimento, tendo em

vista o conteúdo da matéria em debate;
 
CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério

Público, à maioria dos votantes, em sessão ordinária realizada em 27 de março de
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2026,
 
RESOLVE:
 
CONFIRMAR na carreira, nos termos do art. 240 da Lei Complementar

n.º 011/1993, o Exmo. Sr. Promotor de Justiça Substituto Dr. MARCOS TÚLIO
PEREIRA CORREIA JÚNIOR.

 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO

PÚBLICO, em Manaus, 27 de março de 2026.
 
 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE 
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 
 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS 
Membro e Relator

 
 

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA 
Membro

 
 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO 
Membro Suplente

 
 

ELVYS DE PAULA FREITAS 
Membro

 
 

NILDA SILVA DE SOUSA 
Membro e Secretária

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Lisciotto,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 11:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 12:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 14:00, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 30/03/2026, às 14:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2105166 e o código CRC C37DC51A.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 042/2026-CSMP

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de suas atribuições
legais, e

 
CONSIDERANDO a publicação, no DOMPE, nos dias 29 e 30.10.2025,

do Edital de Inscrição de Remoção n.° 017/2025-CSMP, pelo critério de antiguidade,
para a Promotoria de Justiça da Comarca de Benjamin Constant;

 
CONSIDERANDO a Lista de Antiguidade, Entrância e Carreira;
 
CONSIDERANDO a inscrição prejudicada do Exmo. Sr. Promotor de

Justiça de Entrância Inicial Dr. Daniel Rocha de Oliveira em virtude de sua remoção
para a Promotoria de Justiça de Tapauá, nos termos do Ato n.º 044/2026/PGJ;

 
CONSIDERANDO a desistência tempestiva da Exma. Sra. Promotora

de Justiça Substituta Dra. Taize Moraes Siqueira;
 
CONSIDERANDO a instrução do Procedimento de Gestão

Administrativa (PGA) n.º 13.2025.00000036-0;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, inciso VI, da Lei

Complementar n.º 011/1993;
 
CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério

Público, à unanimidade dos votantes, em sessão ordinária realizada em 27 de março
de 2026,

 
RESOLVE:
 
INDICAR à Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça o

nome do Exmo. Sr. Promotor de Justiça Substituto Dr. JOSÉ RICARDO MORAES DA
SILVA à remoção, pelo critério de antiguidade, para a Promotoria de Justiça da
Comarca de Benjamin Constant.

 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
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PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO

PÚBLICO, em Manaus, 27 de março de 2026.

 

 
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 
 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 
 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA

Membro
 
 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO 
Membro Suplente

 
ELVYS DE PAULA FREITAS

Membro

 
NILDA SILVA DE SOUSA 

Membro e Secretária

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Lisciotto,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 11:32, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 12:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 14:01, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 30/03/2026, às 14:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2105086 e o código CRC B1DED016.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 043/2026-CSMP

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de suas atribuições
legais, e

 
CONSIDERANDO a publicação, no DOMPE, nos dias 16 e 17/12/2025,

do Edital de Inscrição de Promoção n.º 006/2025-CSMP, pelo critério de
merecimento, para a 111.ª Promotoria de Justiça com atuação junto ao 6.º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

 
CONSIDERANDO a Lista de Antiguidade, Entrância e Carreira;
 
CONSIDERANDO a instrução do Procedimento de Gestão

Administrativa (PGA) n.º 13.2025.00000041-6;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, inciso IV, da Lei

Complementar n.º 011/1993;
 
CONSIDERANDO a inscrição prejudicada do Exmo. Sr. Promotor de

Justiça de Entrância Inicial Dr. Timóteo Ágabo Pacheco de Almeida, promovido para a
105.ª Promotoria de Justiça junto à 2.ª Vara do Tribunal do Júri, nos ternos do Ato n.º
054/2026/PGJ;

 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos

autos, da lavra da Exma. Sra. Procuradora de Justiça e Conselheira Dra. Nilda Silva
de Sousa nos Promotores de Justiça de Entrância Inicial:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso;
2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa;
3.º escrutínio: Dr. Carlos Firmino Dantas;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos

autos, da lavra do Exmo. Sr. Procurador de Justiça e Conselheiro Dr. Elvys de Paula
Freitas nos Promotores de Justiça de Entrância Inicial:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso;
2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa;
3.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
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CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos

autos, da lavra do Exmo. Sr. Procurador de Justiça e Conselheiro Dr. Marco Aurélio
Lisciotto nos Promotores de Justiça de Entrância Inicial:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso;
2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa;
3.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos

autos, da lavra da Exma. Sra. Procuradora de Justiça e Conselheira Dra. Mara Nóbia
Albuquerque da Cunha nos Promotores de Justiça de Entrância Inicial:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso;
2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa;
3.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos

autos, da lavra do Exmo. Sr. Procurador de Justiça e Conselheiro Dr. Jorge Michel
Ayres Martins nos Promotores de Justiça de Entrância Inicial:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso;
2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa;
3.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos

autos, da lavra da Exma. Sra. Procuradora de Justiça, Corregedora-Geral e
Conselheira Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral nos Promotores de Justiça de
Entrância Inicial:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso;
2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa;
3.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
 
CONSIDERANDO o voto, lido em sessão, para posterior juntada aos

autos, da lavra da Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça e Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque nos
Promotores de Justiça de Entrância Inicial:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso;
2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa;
3.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira;
 
CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério

Público, à maioria dos votantes, em sessão ordinária realizada em 27 de março de
2026,
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RESOLVE:
 
INDICAR à Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral de Justiça os

nomes dos Excelentíssimos Senhores Promotores de Justiça de Entrância Inicial à
promoção, pelo critério de merecimento, para a 111.ª Promotoria de Justiça com
atuação junto ao 6.º Juizado Especializado no Combate à Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher:

1.º escrutínio: Dr. Kleyson Nascimento Barroso , 3.ª participação
seguida em lista de merecimento, 7 (sete) votos;

2.º escrutínio: Dra. Tânia Maria de Azevedo Feitosa, 1.ª
participação em lista de merecimento, 7 (sete) votos;

3.º escrutínio: Dra. Adriana Monteiro Espinheira, 1.ª
participação em lista de merecimento, 6 (seis) votos.

 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO

PÚBLICO, em Manaus, 27 de março de 2026.
 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 
 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro

 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO 
Membro Suplente
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ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

NILDA SILVA DE SOUSA 
Membro e Secretária

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Lisciotto,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 11:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 12:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 30/03/2026, às 14:01, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 30/03/2026, às 14:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2105106 e o código CRC E2EAB1F3.
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Procedimento de Gestão Administrativa n. 001.2023.000427
Origem: Inquérito Policial n. 2020.0039036-SR/PF/AM
Referência federal: JF-AM-1021385-24.2020.4.01.3200-INQ

DECISÃO

Cuida-se  de  procedimento  administrativo  instaurado  no  âmbito  do  Ministério 
Público do Estado do Amazonas a partir do  Ofício n. 303/2023/2º Ofício/PR/AM, 
por meio do qual o Ministério Público Federal encaminhou ao MP/AM o Inquérito 
Policial  JF-AM-1021385-24.2020.4.01.3200-INQ ,  comunicando  o  declínio  de 
atribuições para adoção das providências cabíveis na esfera estadual. O expediente 
foi autuado em 30/10/2023 e, posteriormente, encaminhado à  01ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Humaitá,  tendo sido distribuído ao membro oficiante em 
06/11/2023.

O material remetido noticia que o inquérito policial foi instaurado para apurar, em 
tese, a prática dos crimes previstos no art. 299 do Código Penal, art. 69-A da Lei n. 
9.605/1998 e art. 2º, inciso I, da Lei n. 8.137/1990, além de outros eventualmente 
revelados  no curso  da investigação,  tendo como investigados  André Luiz  Rech e 
Angelina  Lopes.  O  procedimento  decorre  de  desmembramento  do  antigo  IPL  n. 
552/2015,  depois  retombado  como  IPL  n.  2020.0062179,  no  contexto  da 
denominada Operação Máfia Verde.

Segundo o quadro fático descrito pelo MPF no ato de declínio,  André Luiz  Rech 
possuía PMFS vinculados aos pátios Fortaleza II e São Domingos II, ambos situados 
em  Humaitá/AM,  tendo realizado diversas transações suspeitas no SISDOF,  entre 
elas operações de madeira em tora com velocidade incompatível com a realidade 
logística,  além  de  movimentações  emitidas  e  recebidas  a  partir  do  mesmo 
identificador de IP, sugerindo fraude na circulação dos créditos florestais. Já Angelina 
Lopes figurava  como  vinculada  ao  pátio  Buriti  II,  localizado  em  Apuí/AM,  com 
descrição  de  idêntico  modus  operandi,  inclusive  com  registro  de  que  98%  das 
transações teriam sido feitas com o mesmo endereço de identificação para emissão 
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e recebimento, sugerindo simples movimentação escritural de créditos sem lastro 
real.

No tocante especificamente a André Luiz Rech, a documentação técnica produzida 
pela Polícia Federal informa que a análise das movimentações de DOF identificou 
como pátios de origem  Fortaleza II e  São Domingos II,  ambos em  Humaitá/AM, 
consignando  que  as  datas  de  liberação  dos  empreendimentos  foram, 
respectivamente,  17/10/2013, com validade até 17/10/2015,  e  26/04/2012, com 
validade até 24/04/2014. O documento ainda aponta volume global de 10.171,678 
m³.

Quanto a esse investigado, os autos registram, em síntese:

a) inexistência de indícios de exploração florestal na área correspondente;

b) transações de madeira em tora com velocidade média superior a 60 km/h;

c) emissão e recebimento de transações com o mesmo número de identificação/IP;

d)documentos com volumetria em padrão atípico;

e) irregularidades fundiárias relacionadas ao PMFS da Fazenda Fortaleza II, inclusive 
com incompatibilidade entre a exploração verificada e a emissão dos DOFs.

No que se refere a Angelina Lopes, os autos deixam claro que o pátio examinado é a 
Fazenda Buriti II, situada em Apuí/AM, com movimentações analisadas no intervalo 
2012/2017 e destinatários também localizados em Apuí.

O próprio membro do Ministério Público Federal, ao declinar da atribuição, o fez de 
forma  territorialmente individualizada, consignando expressamente a remessa do 
feito à  Promotoria de Justiça do Município de Humaitá/AM, em relação a André 
Luiz  Rech,  e  à  Promotoria  de  Justiça  do  Município  de  Apuí/AM,  em  relação  a 
Angelina Lopes, como prováveis locais de consumação dos crimes. Essa orientação 
foi posteriormente homologada na esfera revisional do MPF.

É o relatório.
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Da atribuição desta 1ª Promotoria de Justiça de Humaitá

O primeiro ponto a ser enfrentado diz respeito à atribuição ministerial.

O procedimento foi  remetido ao Ministério Público do Estado do Amazonas pelo 
MPF em razão de declínio de atribuições, e o próprio ato declinatório individualizou 
os fatos por local de consumação, registrando que os fatos relacionados a André Luiz 
Rech dizem respeito ao município de Humaitá/AM, ao passo que os fatos imputados 
a Angelina Lopes se ligam ao município de Apuí/AM.

Além disso,  a  peça  revisional  da  4ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  do  MPF 
reafirma que os fatos se relacionam a projetos de manejo florestal localizados nos 
municípios  de  Humaitá/AM e  Apuí/AM,  sendo ambos  submetidos  ao  Ministério 
Público Estadual, mas sem afastar a necessária observância da divisão interna de 
atribuições entre os órgãos de execução do MP/AM.

Assim, sendo o membro subscritor Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de 
Justiça de Humaitá,  a  atribuição deste órgão ministerial  alcança  apenas os fatos 
vinculados ao município de Humaitá, não abrangendo aqueles cujo núcleo fático-
probatório se relaciona a Apuí/AM.

Desse modo, os fatos atribuídos a Angelina Lopes, vinculados ao pátio Buriti II, em 
Apuí/AM,  devem ser  objeto  de  declínio  de  atribuição ao  órgão  ministerial  com 
atuação naquela comarca.

Da delimitação dos fatos remanescentes em Humaitá

Superada  a  questão  da  atribuição,  remanescem  para  análise,  nesta  Promotoria, 
exclusivamente os fatos ligados a André Luiz Rech.
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Conforme a documentação técnica da Polícia Federal, André Luiz Rech figura como 
responsável  por  empreendimentos  florestais  situados  em  Humaitá/AM, 
especificamente os pátios São Domingos II e Fortaleza II, os quais foram utilizados 
para emissão e circulação de créditos florestais reputados fraudulentos. A análise 
policial  indica  que  o  empreendimento  São  Domingos  II teve  validade  até 
24/04/2014, e o empreendimento Fortaleza II, até 17/10/2015.

O acervo probatório também aponta, em relação a ele, que:

• a área correspondente ao plano de manejo não apresentava sinais efetivos de 
exploração florestal; 

• houve  transações  de  madeira  em tora  em velocidade  incompatível  com o 
transporte real; 

• diversas operações foram emitidas e recebidas com o mesmo IP, sugerindo 
circulação apenas virtual de créditos; 

• alguns documentos apresentaram padrão volumétrico anômalo; 
• o  PMFS  da  Fazenda  Fortaleza  II  apresentava  irregularidades  fundiárias  e 

incompatibilidade entre a realidade observada e os DOFs emitidos. 

Esses dados são coerentes com a tese policial segundo a qual o sistema DOF teria 
sido utilizado não como instrumento de regular circulação de produto florestal, mas 
como  mecanismo  de  inserção  de  dados  falsos  e  de  emissão  de  DOFs 
ideologicamente  inverídicos,  aptos  a  conferir  aparência  de  licitude  a  produto 
florestal sem lastro em exploração regular do plano aprovado.

Portanto, em relação aos fatos de Humaitá, a investigação revela, em tese, condutas 
compatíveis com os delitos de:

• falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal); 
• elaboração  ou  apresentação,  no  licenciamento  ou  procedimento 

administrativo ambiental, de estudo, laudo ou documento ambiental total 
ou parcialmente falso ou enganoso (art.  69-A da Lei n.  9.605/1998);  e,  ao 
menos em tese, também com o delito do art. 2º, I, da Lei n. 8.137/1990, cuja 
prescrição deve ser examinada em apartado. 
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Da possibilidade de saneamento integral do feito nesta Promotoria

A orientação do requerente é no sentido de, na medida do possível, sanear o feito 
para arquivá-lo integralmente nesta Promotoria, sem prejuízo do oferecimento da 
denúncia  quanto  aos  fatos  não  prescritos  de  Humaitá,  da  promoção  de 
arquivamento quanto aos fatos prescritos  e  do declínio em relação aos fatos  de 
município diverso.

Essa solução é juridicamente adequada.

Com efeito, nada impede que o órgão de execução ministerial, em uma única 
manifestação saneadora, proceda a:

1. delimitação de sua atribuição; 
2. declínio parcial quanto aos fatos estranhos à comarca; 
3. promoção de arquivamento parcial quanto aos fatos prescritos; 
4. determinação de oferecimento de denúncia quanto aos  fatos  penalmente 

viáveis; 
5. e, ao final,  promova o encerramento e arquivamento interno do presente 

PGA, porque exaurida sua função administrativa preparatória. 

É precisamente essa a providência que melhor atende à racionalidade procedimental 
e ao interesse público.

Da prescrição da pretensão punitiva em relação aos fatos de Humaitá

Passa-se à análise prescricional, limitada aos fatos de Humaitá/AM.

Delito do art. 299 do Código Penal
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O art. 299 do Código Penal prevê, na hipótese de documento público, pena máxima 
de 5 anos de reclusão, razão pela qual a prescrição em abstrato se regula pelo prazo 
de 12 anos.

No caso concreto, os dados constantes dos autos apontam que os empreendimentos 
usados por André Luiz Rech possuíam validade até 24/04/2014 e 17/10/2015, sendo 
esse último o marco final objetivo mais seguro extraível, por ora, da documentação 
remetida quanto aos fatos de Humaitá.

Assim,  ainda  que  se  considere,  para  fins  de  máxima  cautela,  o  termo  final  de 
17/10/2015, não transcorreu até o presente momento o lapso prescricional de 12 
anos necessário ao reconhecimento da extinção da punibilidade quanto ao delito do 
art. 299 do Código Penal.

Delito do art. 69-A da Lei n. 9.605/1998

O art. 69-A da Lei n. 9.605/1998 comina pena máxima de 6 anos de reclusão, o que 
igualmente atrai prazo prescricional de 12 anos.

Pelas mesmas razões acima expostas, não se verifica, nesta data, a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva em abstrato quanto a esse delito em relação aos 
fatos de Humaitá.

Delito do art. 2º, I, da Lei n. 8.137/1990

Diversa é a situação do crime previsto no art. 2º, I, da Lei n. 8.137/1990.

A pena máxima abstratamente cominada a esse tipo penal é de 2 anos de detenção, 
o que faz incidir prazo prescricional de 4 anos.
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Considerando-se,  novamente,  o  marco final  mais  favorável  à  persecução penal  e 
mais  seguro  a  partir  das  peças  remetidas  —  isto  é,  17/10/2015,  data  final  de 
validade do empreendimento Fortaleza II  —, conclui-se que a pretensão punitiva 
estatal quanto a esse delito se encontra prescrita, uma vez que o prazo quadrienal 
está superado.

Logo, impõe-se, em relação aos fatos de Humaitá, a  promoção de arquivamento 
parcial quanto à imputação fundada no art. 2º, I, da Lei n. 8.137/1990, por extinção 
da punibilidade decorrente da prescrição.

Da justa causa para o oferecimento de denúncia quanto aos fatos de Humaitá

Removido  o  óbice  prescricional  relativo  ao  art.  2º,  I,  da  Lei  n.  8.137/1990, 
permanece hígida, em tese, a viabilidade acusatória quanto aos delitos dos arts. 299 
do Código Penal e 69-A da Lei n. 9.605/1998.

Isso  porque  o  acervo  investigativo  reúne  elementos  informativos  minimamente 
consistentes de materialidade e indícios de autoria, notadamente:

• vinculação  de  André  Luiz  Rech  aos  empreendimentos  situados  em 
Humaitá/AM; 

• descrição técnica das autorizações, validade e volumetria; 
• apontamento pericial de ausência de exploração compatível; 
• anomalias no padrão das transações; 
• coincidência de IP entre emissão e recebimento; 
• irregularidades  fundiárias  e  incompatibilidade  entre  a  área  efetivamente 

explorada e os DOFs emitidos. 

Há, portanto, justa causa suficiente para o oferecimento da denúncia, sem prejuízo 
do aprofundamento contraditório no processo penal.
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Ressalte-se,  todavia,  que  a  futura  peça  acusatória  deverá  observar  rigorosa 
individualização das condutas, com descrição pormenorizada dos fatos atribuídos 
ao denunciado, indicação do vínculo com os PMFS de Humaitá, marco temporal das 
operações e correlação com os elementos técnicos existentes, evitando imputação 
genérica.

Do declínio de atribuição quanto aos fatos de Apuí

Conforme já exposto, os fatos relacionados a Angelina Lopes dizem respeito ao pátio 
Fazenda Buriti II, localizado em Apuí/AM, sendo esse o locus delicti indicado pelos 
próprios elementos técnicos e pelo declínio ministerial federal.

Assim,  não possuindo esta  1ª  Promotoria  de  Justiça de  Humaitá  atribuição para 
atuação sobre fatos de Apuí, impõe-se o  declínio de atribuição,  com remessa de 
cópia integral ou das peças pertinentes ao órgão ministerial com atribuição naquela 
comarca.

Do  arquivamento  integral  do  presente  procedimento  administrativo,  após  o 
cumprimento das providências

Cumpridas  as  providências  pertinentes  — oferecimento  da  denúncia  quanto  aos 
fatos remanescentes de Humaitá,  promoção de arquivamento parcial  quanto aos 
fatos  prescritos  de  Humaitá  e  remessa,  por  declínio,  dos  fatos  de  Apuí  —,  não 
subsistirá razão para manutenção deste PGA em tramitação na Promotoria.

Sua função administrativa terá sido exaurida.

Por isso, mostra-se adequado determinar, ao final, o  arquivamento integral deste 
procedimento no âmbito interno da Promotoria, sem prejuízo:

• do regular processamento da ação penal a ser distribuída no PROJUDI; 
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• da tramitação autônoma do expediente a ser remetido por declínio; 
• e do controle institucional das publicações e comunicações. 

DISPOSITIVO

Diante do exposto, na qualidade de Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de 
Justiça de Humaitá, DECIDO:

1. RECONHECER que a atribuição desta Promotoria limita-se aos fatos ocorridos ou 
consumados  no  âmbito  do  Município  de  Humaitá/AM,  não  alcançando os  fatos 
vinculados ao Município de Apuí/AM.

2.  DECLINAR  A  ATRIBUIÇÃO,  quanto  aos  fatos  atribuídos  a  Angelina  Lopes, 
relacionados ao pátio Fazenda Buriti II, no Município de Apuí/AM, determinando a 
remessa  das  peças  pertinentes  ao  órgão  de  execução  ministerial  com atribuição 
naquela comarca, com as cautelas de praxe.

3.  NO  TOCANTE  AOS  FATOS  DE  HUMAITÁ/AM,  atribuídos  a  André  Luiz  Rech, 
PROMOVER O ARQUIVAMENTO PARCIAL do feito apenas quanto ao delito previsto 
no art.  2º,  inciso I,  da Lei  n.  8.137/1990,  em razão da  prescrição da pretensão 
punitiva.

4. DETERMINAR O OFERECIMENTO DE DENÚNCIA,  em face de  André Luiz Rech, 
quanto aos fatos em tese subsumíveis ao art. 299 do Código Penal e ao art. 69-A da 
Lei n. 9.605/1998, observada a rigorosa individualização das condutas, com lastro 
exclusivo nos fatos vinculados ao Município de Humaitá/AM.

5. DETERMINAR QUE A DENÚNCIA SEJA CADASTRADA E DISTRIBUÍDA NO SISTEMA 
PROJUDI,  com  a  juntada  das  peças  essenciais  à  compreensão  da  imputação, 
especialmente:

• portaria de instauração do inquérito; 
• despachos policiais relevantes; 
• informação policial relativa a André Luiz Rech; 
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• laudo pericial pertinente à Fazenda Fortaleza II; 
• manifestação declinatória do MPF; 
• e demais elementos técnicos indispensáveis à adequada formação da opinio 

delicti. 

6. DETERMINAR À SECRETARIA:

• a formação de expediente autônomo, se necessário, para a remessa dos fatos 
de Apuí; 

• a certificação do cumprimento do item relativo ao oferecimento de denúncia; 
• a certificação do cumprimento do declínio de atribuição; 
• e a  baixa/encerramento administrativo deste  PGA após  o  exaurimento das 

providências ora determinadas. 

7. DETERMINAR A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DESTA DECISÃO NO DOMPE, com a 
devida cautela quanto a dados sensíveis e sem prejuízo de eventual resguardo legal 
do sigilo das peças.

9. AO FINAL, cumpridas todas as providências acima, ARQUIVE-SE INTEGRALMENTE 
O PRESENTE PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA,  por exaurimento de 
sua finalidade administrativa, sem prejuízo:

• da persecução penal inaugurada pela denúncia a ser distribuída no PROJUDI; 
• do arquivamento parcial já promovido quanto aos fatos prescritos; 
• e  da  tramitação,  no  órgão  competente,  dos  fatos  objeto  de  declínio  de 

atribuição. 

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 30 de março de 2026.
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Weslei Machado

Promotor de Justiça
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